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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho n.o 4431/2001 (2.a série). — Por despacho do Pre-
sidente da Assembleia da República de 5 de Fevereiro de 2001, foi
aprovado o Regulamento da Comissão de Segurança e Saúde no Tra-
balho, que de seguida se reproduz:

12 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Car-
valho.

Regulamento da Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho

Artigo 1.o

Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho

1 — É criada na Assembleia da República, pelo período de cada
legislatura, uma comissão de segurança e saúde no trabalho.

2 — A Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho é coordenada
por um dos representantes da administração, designado pelo secre-
tário-geral, e tem a seguinte composição:

a) Seis representantes da administração, designados pelo secre-
tário-geral, sendo três efectivos e três suplentes;

b) Seis representantes dos funcionários parlamentares, sendo
três efectivos e três suplentes.

3 — Os representantes da administração são designados no prazo
de sessenta dias úteis a contar da data da nomeação do secretário-geral.

4 — Os representantes dos funcionários parlamentares são eleitos
em plenário expressamente convocado para o efeito pelo secre-
tário-geral.

5 — O processo eleitoral é organizado por despacho do secretá-
rio-geral, afixado nos locais habituais, e dele devem constar, desig-
nadamente:

a) A data limite para a apresentação das listas a sufragar no
acto eleitoral;

b) A composição das mesas de voto, em número de cinco mem-
bros por mesa, sendo três efectivos e dois suplentes;

c) A data do acto eleitoral;
d) O período e o local do funcionamento das mesas de voto;
e) A data limite da comunicação dos resultados ao secretá-

rio-geral;
f) A dispensa dos membros das mesas do exercício dos seus

deveres funcionais no dia das eleições, sendo igualmente con-
cedidas facilidades aos restantes funcionários pelo período
estritamente indispensável para o exercício do direito de voto.

6 — As eleições são feitas por escrutínio secreto e por maioria
de votos.

7 — As propostas de candidatura devem ser subscritas por um
máximo de 15 funcionários parlamentares, devendo ser acompanhadas
de declaração de aceitação da função.

8 — A não participação de funcionários parlamentares no acto elei-
toral não obsta à constituição da Comissão de Segurança e Saúde
no Trabalho, caso em que esta funciona apenas com os representantes
referidos na alínea a) do n.o 2.

Artigo 2.o

Funcionamento

1 — A Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho pode elaborar
um regulamento específico para o seu funcionamento donde conste,
nomeadamente, o tipo de apoio a solicitar à Assembleia da República.

2 — A Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho efectua as
suas reuniões ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente
sempre que convocadas por, no mínimo, três dos seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria de dois terços dos
elementos presentes na reunião em que são votadas e devem constar
de acta, cuja elaboração é obrigatória.

4 — As recomendações da Comissão são obrigatoriamente divul-
gadas através dos meios habituais utilizados na Assembleia da
República.

5 — Os membros da Comissão são dispensados das suas funções
para participar nas reuniões e desempenhar as tarefas específicas que
lhes sejam cometidas, considerando-se esses períodos de tempo como
exercício efectivo de serviço.

Artigo 3.o

Atribuições e competências

1 — À Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho compete,
designadamente:

a) Obter informação relativa às condições de trabalho;
b) Realizar visitas aos locais de trabalho para reconhecimento

dos riscos para a segurança e saúde e avaliação das medidas
de prevenção adoptadas;

c) Propor iniciativas no âmbito da prevenção dos riscos para
a segurança e saúde no trabalho, visando a melhoria das con-
dições de trabalho e a correcção de deficiências detectadas;

d) Participar na elaboração, no acompanhamento e na avaliação
dos programas de prevenção de riscos profissionais;

e) Analizar os elementos disponíveis relativos aos acidentes de
trabalho e doenças profissionais;

f) Elaborar o relatório anual de actividades.

2 — A Comissão pode ainda promover:

a) Contactos directos com os utilizadores das instalações da
Assembleia da República no sentido de alertar e sensibilizar
para os factores de risco, bem como receber e apreciar as
informações e sugestões que lhe sejam apresentadas em maté-
ria de higiene, segurança e condições de trabalho;

b) Acções de informação, instrução e conselhos necessários em
matéria de higiene e segurança no trabalho;

c) Recomendações quanto à realização de inquéritos sobre aci-
dentes de trabalho;

d) A manutenção em boas condições de utilização de todo o
equipamento de combate a incêndios e o treino do seu uso;

e) O cumprimento das normas legais sobre higiene, segurança
e condições de trabalho;

f) A elaboração de um programa de acção;
g) A elaboração de relatórios sobre as consequências que possam

advir da introdução de novas tecnologias, de novas máquinas
e equipamentos e ainda de novas instalações;

h) A apresentação ao secretário-geral de propostas para a cons-
tituição, quando se justificar para o cabal cumprimento da
sua missão, de grupos de trabalho com funções específicas.

Artigo 4.o

Disposição transitória

Na presente legislatura os representantes da administração são
designados no prazo de 30 dias úteis a contar da data da aprovação
do presente Regulamento.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 33/2001 (2.a série). — Importa decidir quanto à
proposta de adjudicação e pedido de autorização de despesa referentes
ao concurso público internacional para a empreitada «Construção
do Túnel Odelouca-Funcho».

A empreitada objecto do referido concurso público internacional
consiste na realização dos trabalhos de construção civil do túnel de
interligação Odelouca-Funcho e dos órgãos hidráulicos anexos de
segurança e de exploração, incluindo o fabrico e a montagem dos
equipamentos hidro e electromecânicos.

Este empreendimento constitui uma das principais obras do apro-
veitamento hidráulico de Odelouca-Funcho, situa-se no Barlavento
Algarvio e tem como objectivo a ligação da futura albufeira de Ode-
louca ao adutor Funcho-Alcantarilha, fornecendo a água necessária
ao sistema multimunicipal de abastecimento de água àquela região
até ao ano de 2025.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
Delegar no Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território,

engenheiro José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa, a competência
para proceder à adjudicação, autorizar a realização da despesa e apro-
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var a minuta do contrato no âmbito do concurso público internacional
para a empreitada «Construção do Túnel Odelouca-Funcho», nos ter-
mos dos artigos 17.o, n.o 1, alínea e), 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e 4.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março.

7 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 34/2001 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 11/2001, de 7 de Fevereiro, criou, na dependência
directa dos Ministros da Reforma do Estado e da Administração
Pública e das Finanças, uma Equipa de Missão para a Organização
e Funcionamento da Administração do Estado, fixando as suas atri-
buições e estrutura e atribuindo ao seu dirigente o estatuto de encar-
regado de missão, de acordo com o artigo 37.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Nomear Nuno Castelo Gonçalo Vitorino presidente da Missão
para a Organização e Funcionamento da Administração do Estado.

2 — Para efeitos remuneratórios e de representação, é o nomeado
equiparado a director-geral, sendo aquela remuneração acrescida em
25 %.

3 — A nomeação produz efeitos a partir de 10 de Fevereiro de
2001, momento em que o nomeado cessa funções de encarregado
de missão para que foi nomeado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 23/2000, de 6 de Janeiro de 2001, publicada em 1 de
Fevereiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 35/2001 (2.a série). — Pela resolução n.o 112/99,
de 6 de Agosto, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
foi nomeada a comissão para revisão da situação de militares na reserva
ou na reforma, a que se refere o artigo 5.o da Lei n.o 43/99, de
11 de Junho, com a constituição nela indicada.

Por motivo da renúncia ao mandato de dois dos vogais da comissão,
torna-se necessário proceder à respectiva substituição.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve substituir os vogais da comissão,
coronéis Manuel Urbano Moreira Dias e Joaquim Manuel Correia
Bernardo, pelos coronéis Luciano Ferreira Duarte e António Manuel
Duarte Botelho, respectivamente.

7 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 567/2001. — Para os devidos efeitos, declara-se
que a resolução do Conselho de Ministros n.o 21/2001, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001, cujo
original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com ine-
xactidão, pelo que rectifica-se que onde se lê «Coronel Fernando
Xavier Alves Romão pelo coronel Vítor Manuel de Almeida Rodri-
gues da Silva.» deve ler-se «Coronel Vítor Manuel de Almeida Rodri-
gues da Silva pelo coronel Fernando Xavier Alves Romão.»

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 198/2001. — Verificando-se a necessi-
dade de introduzir uma nova dinâmica no Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial (INETI), facilmente se reconhecerá
a necessidade de que o funcionamento desta instituição se processe
de forma competente e eficaz, única maneira de alcançar cabalmente,
e com êxito, as suas finalidades.

Encontrando-se vago o lugar de vice-presidente do conselho direc-
tivo daquele Instituto, entende-se desejável que, para o preenchimento
daquele cargo, a escolha recaia sobre alguém detentor de uma vasta
experiência e de um amplo conhecimento das diversas áreas de com-
petência e actuação do INETI.

Atento o currículo do Doutor Augusto Orlando Lopes de Queiroz
Novais, bem como a sua vasta experiência profissional, aliada às suas
reconhecidas capacidades técnicas e humanas, é permitido concluir

que, pelo seu adequado perfil, reúne os requisitos para o desem-
penho do cargo de vice-presidente do conselho directivo do refe-
rido Instituto.

Assim, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 5.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, conjugado com o disposto
no n.o 1 do artigo 3.o e nos n.os 1, 6, alínea a), e 7 do artigo 18.o,
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado, em comissão
de serviço, para o cargo de vice-presidente do conselho directivo do
INETI, o Doutor Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais, inves-
tigador principal do quadro de pessoal do INETI, cujo currículo se
publica em anexo ao presente despacho.

A presente nomeação produz efeitos reportados à data de 1 de
Fevereiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa.

Nota curricular
de Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais

O Doutor Augusto O. L. Q. Novais, agora nomeado vice-presidente
do conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial (INETI), é licenciado em Engenharia Químico-
-Industrial pelo IST, Doctor of Philosophy em Modelação e Opti-
mização de Processos Industriais pela Universidade de Leeds e doutor
em Engenharia Química/Tecnologia Industrial pelo IST.

Iniciou a sua carreira profissional como docente na ex-Universidade
de Lourenço Marques, tendo-se doutorado e trabalhado em Inglaterra
no período de 1972-1982 como investigador visitante das Universi-
dades de Leeds e Huddersfield.

De regresso a Portugal em 1982, ingressou no INETI (então
LNETI), onde tem desenvolvido trabalho de investigação e de gestão
científica e técnica, tendo ocupado vários cargos de direcção depar-
tamental. Esta actividade foi interrompida no período de 1992-1994,
em que desempenhou funções de vice-presidente da então Junta
Nacional de Investigação Científica e Tecnológica.

Actualmente, os seus interesses de investigação e de produção cien-
tífica, bem como de actividade de leccionação e de coordenação de
projectos de licenciatura, mestrado e doutoramento, centram-se pri-
mordialmente na aplicação de tecnologias de informação (modelação
e optimização e inteligência artificial) à reengenharia de processos
e instalações industriais e ao estudo do novo paradigma empresarial
da participação em redes de produção-distribuição.

Subsidiariamente, tem participado em projectos de investigação ver-
sando temas de política tecnológica e de recursos humanos em ciência
e tecnologia (C&T).

Paralelamente à sua actividade científica, tem desenvolvido acti-
vidade em gestão de C&T no âmbito dos sistemas científico-tecno-
lógicos nacional e europeu.

Assim, ao nível nacional, foi coordenador do relatório final do
programa CIÊNCIA, lançou e presidiu ao júri das primeiras cinco
edições do prémio de tradução científica e técnica União Latina/Fun-
dação para a Ciência e Tecnologia e tem vindo a participar como
auditor externo em processos de acreditação e de avaliação de licen-
ciaturas do ensino superior público conduzidos, respectivamente, pela
Ordem dos Engenheiros e pela Fundação das Universidades.

Ao nível europeu, tem actuado, por nomeação da tutela da ciência
e tecnologia, desde o 3.o Programa Quadro Europeu, como delegado
nacional aos programas específicos de formação pela investigação e
de mobilidade de recursos humanos, tendo também integrado diversos
grupos de trabalho europeus responsáveis por aconselhamento dos
órgãos nacionais e comunitários de política científica e tecnológica.

Ainda ao nível europeu, e na qualidade de especialista, tem par-
ticipado como avaliador externo de projectos europeus no domínio
das tecnologias de informação (sistemas de apoio à gestão industrial).

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4432/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Estatuto dos Militares em Acções de Cooperação Téc-
nico-Militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o capitão-de-
-fragata 55367, José Manuel dos Santos Carvalho, por um período
de um ano, para o desempenho das funções de director técnico do
Projecto n.o 2 — Apoio à Reestruturação da Marinha Nacional, ins-
crito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a
República da Guiné Bissau.
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2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99, de 30 de Dezem-
bro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe C.

(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 4433/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa OGMA, Indústria Aeronáutica de Portugal, S. A., com sede
em Alverca, requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício da actividade
de comércio de armamento;

Considerando que a Direcção-Geral de Comércio e da Concor-
rência, do Ministério da Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, considerou
não ter observações a emitir nos termos dos grandes princípios da
concorrência, estabelecidos no Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro;

Considerando que a empresa OGMA, Indústria Aeronáutica de
Portugal, S. A., cumpre os requisitos cumulativos para autorização
do exercício do comércio de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro;

Considerando a competência delegada pelo despacho
n.o 20 927/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 241, conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o
e o n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa OGMA, Indústria
Aeronáutica de Portugal, S. A., com sede em Alverca, a exercer a
actividade do comércio de armamento.

16 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 469/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 25 de Janeiro de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 311478,
1SAR E Rui Manuel Azevedo Antunes do cargo SE-2232 Repair
supervisor (Ex 4306), sendo na mesma data substituído pelo 146477,
1SAR E Mário da Piedade Serra, no Quartel-General Regional Sul
do Atlântico.

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 470/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea nomear,
a contar de 3 de Dezembro de 2000, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 128595-F 2CAB OPCOM
Pedro Sérgio Jesus Oliveira Dias, para o cargo SJE-6221 Crypto Ope-
ractor, no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, António José
Vaz Afonso, tenente-general.

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho (extracto) n.o 4434/2001 (2.a série). — Com efeitos
a partir de 11 de Janeiro de 2001, e por despacho da mesma data,
do oficial-adjunto, por delegação do comandante-geral da Polícia
Marítima, ingressaram no quadro de pessoal da Polícia Marítima,
como agentes de 3.a classe, após terem obtido aproveitamento no
curso de formação de agentes, os seguintes agentes estagiários:

1.o 31002999, Cristina da Silva Rodrigues Fontan.
2.o 31001999, João Augusto Ramos Estrela Santa.
3.o 31000999, Jorge Manuel Figueira Filipe.
4.o 31000899, Rui Miguel Silva Veiga.
5.o 31000299, Pedro Manuel Silva Almeida.
6.o 31001299, Paulo Carlos Lima dos Santos.
7.o 31000199, José Silveira Simões.
8.o 31001899, Carlos Manuel Martins Silva.
9.o 31000499, Eduardo Nuno d’Ascensão Costa.
10.o 31002099, Ricardo Jorge Fernandes Basto.
11.o 31002599, Sérgio Miguel Aparício Rosário.
12.o 31000399, Leandro Rodrigo Silva Lopes.
13.o 31002399, Viriato Jorge Nunes Sousa.
14.o 31002299, Rui Miguel Campenhe Romão.
15.o 31002499, Sandra Marina Sobral Silva.
16.o 31000799, Susana Paulo Salgueiro Jacinto.
17.o 31001599, Ricardo Jorge Ledo Ó.
18.o 31002799, Sérgio Paulo Tavares Pereira.
19.o 31001199, Roberto Jorge Mendes Deus.
20.o 31000599, Pedro Manuel Figueiredo Costa.
21.o 31002699, Paulo Jorge Gramacho Fernandes.
22.o 31001699, Telmo Laureano Rodrigues Preto.
23.o 31002899, José Santiago Silva Solinho Brandão.
24.o 31001399, Susana Teresa Pinto Gomes Barros.
25.o 34000599, Luís Miguel Lourenço Martins Fernandes.
26.o 31001499, Nuno Ricardo Ferreira Saraiva Carvalho.
27.o 31001799, José Miguel Reboredo Morais.
28.o 31000699, Hélder Morgado Rodrigues.
29.o 31002199, João Pedro Oliveira Caló.
30.o 31001099, Pedro Miguel Clara Catarino.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira
Rodrigues, CMG FZ RES.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 4435/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do director do Serviço de Pessoal, por
subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Maria Manuela Sousa Almeida, técnica de 2.a classe da carreira de
radiologista de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro do
pessoal civil da Marinha, precedendo concurso — promovida a téc-
nica de 1.a classe do escalão 1 da mesma carreira e quadro, ficando
exonerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação da
nomeação do novo lugar.

9 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 4436/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do director do Serviço de Pessoal, por
subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Felícia Pires Ponciano Serrano e Maria Filomena Martins Ângelo
dos Santos, técnicas de 2.a classe da carreira de farmácia de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro do pessoal civil da Marinha,
precedendo concurso — promovidas a técnicas de 1.a classe do esca-
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lão 4 da mesma carreira e quadro, ficando exoneradas do lugar
que ocupam a partir da data da aceitação da nomeação do novo
lugar.

9 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 4437/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da
classe de manobra, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

68968, sargento-ajudante M João Luís Quintano Mendes.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 170964, sargento-chefe M António Carmo Trindade.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 26966, sar-
gento-chefe M Carlos Maria Guerreiro Alves.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4438/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da
classe de manobra, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

26966, sargento-ajudante M Carlos Maria Guerreiro Alves.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 95068, sargento-chefe M António de Jesus Fontão da Silva.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 46166, sar-
gento-chefe M José Eduardo Domingues Ferreira.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4439/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

742787, primeiro-marinheiro FZ Justiniano da Rocha Quintas.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
reserva do 170471, cabo FZ António Romeira Rodrigues.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 788089, cabo
FZ Francisco José Sebastião Pinto.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4440/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

704287, primeiro-marinheiro FZ António Emílio Dias Torres.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos

do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
reserva do 180471, cabo FZ Manuel Joaquim Freixo Romão.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 742787, cabo
FZ Justiniano da Rocha Quintas.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4441/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de manobra, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

734961, sargento-chefe M Antero Melranha Coelho.

Promovido a contar de 8 de Fevereiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 1099763, sargento-mor M Nemésio Tarsício Pinto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 811962, sar-
gento-mor M Eduardo Ferreira da Fonseca.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4442/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

406087, primeiro-marinheiro M Manuel José Filipe Andrade.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo uma vaga ocorrida nessa data resultante da passagem
à reserva do 163671, cabo M José António Félix Bocas.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 166185, cabo
M Vítor Lino Ferreira Hélder.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4443/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

166185, primeiro-marinheiro M Vítor Lino Ferreira Hélder.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo uma vaga ocorrida nessa data resultante da passagem
à reserva do 109279, cabo M António Filipe Modesto da Fonseca.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 346585, cabo
M Manuel Elísio dos Santos.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4444/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

346585, primeiro-marinheiro M Manuel Elísio dos Santos.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
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do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo uma vaga ocorrida nessa data resultante da passagem
à reserva do 160971, cabo M Joaquim José Proença Guerra.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 143985, cabo
M Pedro de Oliveira Sanguedo.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 3568/2001 (2.a série):

João José Gomes de Aguiar, docente da Academia Militar — res-
cindido o contrato administrativo de provimento como professor
associado com agregação, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
de 28 de Fevereiro de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Contrato (extracto) n.o 447/2001. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada por quatro horas
diárias, cinco dias por semana, em regime de contrato individual de
trabalho a tempo parcial, para o QG/ZMA, desde 1 de Junho de
2000:

Maria Manuela Melo Massa, operadora de lavandaria. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Contrato (extracto) n.o 448/2001. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do general CEME, foram contratos por quatro
horas diárias, cinco dias por semana, em regime de contrato individual
de trabalho a tempo parcial, para a ESE, desde 11 de Setembro e
20 de Novembro de 2000, respectivamente:

João Carlos Filipe Soares, barbeiro.
Luísa Maria Miranda Sancheira, auxiliar de serviço.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, COR RES.

Contrato (extracto) n.o 449/2001. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada por quatro horas
diárias, cinco dias por semana, em regime de contrato individual de
trabalho a tempo parcial, para o CRecr Porto, desde 7 de Novembro
de 2000:

Olívia da Conceição Cerdeira Esteves, auxiliar de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, COR RES.

Despacho (extracto) n.o 4445/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do tenente-general ajudante-general do
Exército, no uso de competência delegada:

António Fernando Garrido Marçal Liça — nomeado por tempo inde-
terminado, precedendo concurso, chefe de serviço da carreira
médica hospitalar da área funcional de ortopedia do QPCE/HMR 1,
ficando colocado no escalão 2, índice 185. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 471/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da allínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido estatuto, o:

CAP TMANMAT 18447378, Hélio Ribeiro Pedrinho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TMANMAT 07688778, Joaquim Manuel de Oli-
veira Fulgêncio.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 472/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da allínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido estatuto, o:

CAP TMANMAT 05078079, José Manuel Páscoa Guardado Men-
des.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TMANMAT 18447378, Hélio Ribeiro Pedrinho.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 473/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da allínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido estatuto, o:

CAP TMANMAT 19824078, António Augusto Dionísio Reis.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TMANMAT 05078079, José Manuel Páscoa
Guardado Mendes.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 474/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da allínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido estatuto, o:

CAP TMANMAT 07501077, Manuel Ribeiro Martins.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TMANMAT 19824078, António Augusto Dio-
nísio Gomes.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 475/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da allínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido estatuto, o:

CAP TMANMAT 13523276, Augusto Ferreira Moutinho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TMANMAT 07501077, Manuel Ribeiro Martins.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 476/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da allínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido estatuto, o:

CAP TMANMAT 14290578, José do Nascimento Moura.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TMANMAT 13523276, Augusto Ferreira Mou-
tinho.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 477/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da allínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido estatuto, o:

CAP TMANMAT 03679776, Augusto Miguel da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TMANMAT 14290578, José do Nascimento
Moura.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 478/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da allínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido estatuto, o:

CAP SGE 10414577, Joaquim José Cardoso Gomes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 16983676, José da Costa Cabral.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 479/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da allínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido estatuto, o:

CAP SGE 10708377, António Manuel Martins.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 10414577, Joaquim José Cardoso Gomes.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 480/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da allínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido estatuto, o:

CAP SGE 13440177, Armando José Ribeiro da Costa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 10708377, António Manuel Martins.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 4446/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Fevereiro de 2001, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do GEN CEME , são promovidos ao posto de segundo-cabo,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o, do EMFAR, contando
a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir da
qual têm direito às remunerações do novo posto, por satisfazerem
as condições previstas no n.o 1 do artigo 373.o e no n.o 4 do artigo 374.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de
Julho, com as alterações verificadas, por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os soldados,
em regime de voluntariado, a seguir identificados:

SOLD RV 039-Cond VBPT NIM 1447759, Tiago André Ribeiro Mar-
tins — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 039-Cond VBPT NIM 13320098, Nuno Miguel Nunes Fer-
nandes — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RV 223-AT EXPL NIM 15971398, Fábio Fernandes Mor-
domo — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 4447/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Fevereiro de 2001, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto de segundo-cabo,
nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR, contando a antiguidade
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desde a data que a cada um se indica, a partir da qual têm direito
às remunerações do novo posto, por satisfazerem as condições pre-
vistas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 7 do artigo 396.o, ambos
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho,
com as alterações verificadas, por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os soldados, em regime
de contrato, a seguir identificados:

SOLD RC 262-Cond VBL REC NIM 11372697, Pedro Filipe de
Almeida Alves — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 262-Cond VBL REC NIM 03576795, Nuno Manuel Guer-
reiro Emídio, da EPC — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 223-AT EXPL NIM 04448296, Nélson João Mendonça
Teixeira — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 256-Cond VBL Rec NIM 07512595, Carlos Hugo Pardal
Correia Silva — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 262-Cond VBL Rec NIM 14244395, Paulo Miguel Morgado
Ribeiro — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 218 AP AM NIM 06942997, Pedro Miguel da Cruz
Pinto — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 039-Cond VBTP NIM 15150496, José Carlos Rodrigues
da Costa — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 4448/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
8 de Fevereiro de 2001, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, são pro-
movidos ao posto de cabo-adjunto, contando a antiguidade desde
a data que a cada um se indica, a partir da qual têm direito às remu-
nerações do novo posto, de harmonia com o n.o 1 do artigo 395.o
e o n.o 5 do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações verificadas
por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, os primeiros-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 429 MecMatTelef NIM 01620993, João Pedro Limbado
Pereira — antiguidade desde 18 de Julho de 1999.

1CAB RC 375 SapPont NIM 01236293, Paulo Roberto Bettencourt
Batalha — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 25509493, Pedro Pires Lizardo — antigui-
dade desde 7 de Setembro de 2000.

1CAB RC 501 Socorrista NIM 04416889, Olema Etelvina Fernandes
Correia do Carmo — antiguidade desde 1 de Outubro de 2000.

1CAB RC 732 MecElectric NIM 34784692, António Manuel Alves
de Barros — antiguidade desde 13 de Outubro de 2000.

1CAB RC 461 Músico NIM 31371191, Agostinho da Silva
Gomes — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 439 MecRadMont NIM 34881091, Catarina Silva Fernan-
des — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 27868593, Rui Pedro Cavaco Elias — anti-
guidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 310 CarpConst NIM 34023693, João Francisco Rodrigues
de Sousa — antiguidade desde 27 de Novembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 30677793, Abel Américo Guedes de Oli-
veira — antiguidade desde 7 de Dezembro de 2000.

1CAB RC 263 PE NIM 21607591, Luís Fernando Martins dos San-
tos — antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 672 CAR NIM 17458493, Filipe Bártolo Martins
Dias — antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 33980793, José Manuel de Oliveira
Ramos — antiguidade desde 4 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 28353693, António Joaquim Arantes
Sousa — antiguidade desde 16 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 678 CAR/Esc NIM 33521091, Luís Miguel Costa
Silva — antiguidade desde 18 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 21954692, Vítor Dias Lisboa — anti-
guidade desde 18 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 31541892, Maria Antónia Arsénio
Moreira — antiguidade desde 18 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 061 OpEsp NIM 24852292, Nuno Rafael Medeiros
Rua — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 501 Socorrista NIM 18611394, Carla Susana Cardoso
Pereira — antiguidade desde 22 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 26960993, Luís Miguel Vieira Lopes — anti-
guidade desde 2 de Fevereiro de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 481/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

CAP TMMA Q 012660 J, Luís Fernando Parreira Chucha — BA6.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN PILAV.

Portaria n.o 482/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TODCI:

MAJ TODCI Q 004500 E, Joaquim António Trabuco Vin-
tém — DINST.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN PILAV.

Portaria n.o 483/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais MED:

TCOR MED Q 018593 A, Nuno Pedro Lobato Ribeiro — CMA.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN PILAV.

Portaria n.o 484/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Força Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

MAJ TMMA Q 006175 B, José Oliveira Fernandes — DMA.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN PILAV.

Despacho n.o 4449/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELECT:

SCH MELECT Q 008154 L, Fernando Martins dos San-
tos — GAEMFA.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN PILAV.
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Despacho n.o 4450/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

SCH OPCOM SUPRAPP 013607 H, João Manuel Lopes Castro e
Brito — COFA.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN PILAV.

Despacho n.o 4451/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pela Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

SCH MMA Q 014162 D, Belmiro dos Santos — BA5.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN PILAV.

Despacho n.o 4452/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade esta-
belecido para o respectivo posto, nos termos da alínea a) do
artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS SUPRAPP 010734 E, Vítor Manuel Duarte Fer-
reira — IGFA.

Conta esta situação desde 5 de Fevereiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN PILAV.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 4453/2001 (2.a série). — Considerando que a
CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., tem um papel funda-
mental no processo de modernização da política e da estrutura do
sistema de transportes ferroviário nacional, presentemente em curso,
o que obriga à reestruturação da própria empresa, nomeadamente
na sua vertente financeira, para que possa assumir, no âmbito do
novo enquadramento, nacional e comunitário, a sua obrigação de
prestadora de serviço público;

Considerando que a CP tem necessidade de proceder à emissão
de um empréstimo obrigacionista, no montante de E 250 000 000,
objecto de garantia pessoal do Estado, enquadrado no programa de
reestruturação financeira da empresa no âmbito do disposto na Direc-
tiva n.o 91/440/CEE, tendo a Comissão Europeia sido devidamente
informada dos seus termos e condições;

Considerando que esta operação beneficiou da autorização para
a concessão da garantia do Estado, nos termos do despacho
n.o 9644/2000 (2.a série), do Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, mas que não chegou a concretizar-se em 2000 face à impos-
sibilidade de a CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., completar
a montagem da operação nesse ano, importando assegurar o seu cabi-
mento no limite fixado para a concessão de garantias pelo Estado
para 2001 nos termos definidos no artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro;

Considerando os despachos conjuntos dos Secretários de Estado
dos Transportes e do Tesouro e das Finanças n.o 508/2000, de 12
de Abril, autorizando a contratação da presente operação, e o da
presente data, autorizando o prolongamento da data limite de subs-
crição das obrigações representativas deste empréstimo obrigacionista
para 30 de Junho de 2001;

Considerando o despacho do Secretário de Estado dos Transportes
n.o 14/2000-SET, de 31 de Março, exarado no parecer elaborado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público, nos termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 6.o dos respectivos
Estatutos;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do n.o 2.15 do despacho do Ministro das Finanças
n.o 25 152/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 284, de 11 de Dezembro de 2000, a concessão da garantia pessoal
do Estado para cumprimento das obrigações de capital e juros a con-
trair pela CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., no âmbito
do empréstimo obrigacionista de E 250 000 000, a emitir junto do
Consórcio Banco Bilbao Viscaya Argentaria e Crédit Agricole Indosuez,
cujas condições mais relevantes constam da ficha técnica anexa.

2 — É fixada a taxa de garantia em 0,2 % ao ano.

9 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Ficha técnica

Emitente: CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.
Modalidade: empréstimo obrigacionista a taxa variável.
Montante: E 250 000 000.
Finalidade: reestruturação de operações destinadas ao financiamento

de investimentos de interesse público.
Organização, liderança e garantia de colocação: Consórcio Banco Bil-

bao Viscaya Argentaria e Crédit Agricole Indosuez.
Valor nominal: E 100 000.
Valor da emissão: 100 % do valor nominal.
Data da subscrição: até 30 de Junho de 2001.
Taxa de juro: EURIBOR, a seis meses, flat.
Pagamento de juros: semestral e postecipadamente.
Reembolso: de uma só vez, ao valor nominal, no fim de 10 anos

a partir da data de emissão.
Reembolso antecipado: permitido para a totalidade da emissão, por

iniciativa do emitente (call option), ao valor nominal, no 5.o ano
da emissão.

Garantia: garantia pessoal do Estado ao cumprimento das obrigações
do emitente relativas ao pagamento das prestações de capital e
juros decorrentes do presente empréstimo obrigacionista.

Admissão à cotação: será solicitada a admissão à cotação das obri-
gações na Bolsa de Valores do Luxemburgo.

Comissão de organização, liderança e garantia de colocação: a emissão
será organizada, liderada e tornada firme pelo Consórcio Banco
Bilbao Viscaya Argentaria e Crédit Agricole Indosuez, conjunta-
mente, e os respectivos encargos serão suportados pelo emitente.

Legislação aplicável: lei inglesa.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 199/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o regulamento específico da intervenção do Fundo
Social Europeu no âmbito do eixo prioritário n.o 1 «apoio a inves-
timentos de interesse municipal e intermunicipal», na medida n.o 1.4,
«Formação para o desenvolvimento», do Programa Operacional da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, anexo ao presente despacho, do
qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.
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Regulamento específico da intervenção do Fundo Social Euro-
peu no âmbito do eixo prioritário n.o 1 «Apoio a investimentos
de interesse municipal e intermunicipal», na medida n.o 1.4,
«Formação para o desenvolvimento», do Programa Opera-
cional da Região de Lisboa e Vale do Tejo.

I — Regras gerais

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 171/2000, de 16 de
Novembro, publicada em 9 de Dezembro de 2000, foi aprovado o
Programa de Formação para as Autarquias Locais (Programa Foral),
o qual, sendo especificamente dirigido às necessidades de formação
da administração local, tem como objectivos centrais:

Modernizar a administração local, aumentando decisivamente
o nível dos seus recursos humanos;

Dotar a administração local de maior capacidade para responder
eficazmente aos novos desafios da descentralização adminis-
trativa e aos novos desafios do desenvolvimento local e regional
e da sociedade de informação.

A concretização e o financiamento do Programa Foral assentam
nas medidas apoiadas pelo Fundo Social Europeu (FSE), incluídas
o eixo n.o 1 dos programas operacionais regionais do Quadro Comu-
nitário de Apoio III.

O Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo
foi aprovado pela Decisão da Comissão n.o C (2000) 1781, de 28 de
Julho, tendo o respectivo complemento de programação sido adoptado
na primeira reunião da comissão de acompanhamento em 25 de Setem-
bro de 2000.

1 — Âmbito — a intervenção do Fundo Social Europeu no âmbito
do eixo n.o 1 na medida «Formação para o desenvolvimento» do
Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo visa apoiar
as acções de formação profissional de funcionários e agentes da admi-
nistração local, conforme o previsto no complemento de programação.

Estas acções de formação profissional respeitam:

À melhoria da qualidade da gestão pública local em sentido
restrito;

Às actividades de planeamento, programação, execução e con-
trolo de investimentos intermunicipais e municipais que sejam
apresentadas a financiamento pelos programas operacionais
regionais;

À utilização das infra-estruturas e dos equipamentos de âmbito
intermunicipal e municipal que se insiram nas competências
próprias dos órgãos e serviços das autarquias locais e sejam
exercidas directamente por estes, por associações de muni-
cípios e de freguesias ou por empresas municipais ou inter-
municipais em condições não concorrenciais com actividades
similares de iniciativa e responsabilidade privada, designada-
mente nos domínios ambiental e da prestação de serviços locais
de apoio aos cidadãos e aos agentes económicos.

2 — Objecto — a medida apoiada pelo Fundo Social Europeu
incluída no eixo prioritário n.o 1 do Programa Operacional da Região
de Lisboa e Vale do Tejo do QCA III tem como objectivos específicos:

Qualificar profissionalmente funcionários e demais agentes da
administração local para as exigências de modernização admi-
nistrativa e reorganização dos serviços da administração local;

Qualificar profissionalmente os que detêm vínculo precário à
administração local, estagiários, numa perspectiva de gestão
estratégica de recursos humanos;

Constituir, qualificar e manter bolsas de formadores em matérias
específicas e de interesse para a administração local autárquica;

Desenvolver e melhorar as competências em matéria de gestão
e acompanhamento dos equipamentos colectivos e infra-es-
truturas de nível municipal e intermunicipal, nas fases de cons-
trução, programação, gestão, exploração e manutenção, tendo
em vista melhorar a eficiência do funcionamento dos equi-
pamentos e infra-estruturas apoiados pelos recursos materiais
postos à disposição da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

Formar e qualificar os recursos humanos da administração local
em domínios chave ainda pouco desenvolvidos e imprescin-
díveis para a integração na nova sociedade de informação e
na utilização das novas tecnologias, bem como em domínios
ligados à promoção, à dinamização e ao desenvolvimento de
projectos em sectores como o turismo, o património, a ani-
mação e outros de interesse local.

Tomando em consideração os objectivos específicos atrás enun-
ciados para a medida apoiada pelo FSE do eixo n.o 1 do Programa
Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo e comuns ao Pro-
grama de Formação para as Autarquias Locais, importa fornecer,
no âmbito deste Programa, acções de formação que visem:

Promover a formação inicial de funcionários e agentes em fase
posterior à admissão, bem como de estagiários, no sentido
de lhes serem transmitidos os conhecimentos e aptidões pro-
fissionais essenciais ao cumprimento das suas funções;

Promover a formação contínua dos funcionários e agentes no
sentido de aprofundar, complementar ou actualizar os seus
conhecimentos, contribuindo para a promoção na carreira e
para a melhoria do seu desempenho e da qualidade dos serviços
prestados pela administração local aos cidadãos e às empresas;

Promover a formação específica de funcionários e agentes, na
mesma carreira ou em carreira diversa, por forma que os mes-
mos sejam dotados dos requisitos técnicos indispensáveis para
o exercício de funções de maior complexidade e responsa-
bilidade no âmbito das competências da administração local.

As acções a desenvolver devem ser, preferencialmente, integradas
numa estratégia de formação da entidade, sendo elegíveis as constantes
dos pontos 4 e 5 do Programa Foral.

De acordo como n.o 5 do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras infor-
marão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus repre-
sentantes relativamente à formação que pretendam desenvolver.

3 — Beneficiários finais — são beneficiários finais das acções ele-
gíveis ao FSE as entidades, previstas nos pontos 19.o, 20.o e 21.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, que
apresentem candidaturas e, na sequência da sua aprovação, sejam
titulares de pedidos de financiamento.

São beneficiários finais identificados no complemento de progra-
mação do Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do
Tejo na medida Formação para o Desenvolvimento do eixo prioritário
n.o 1 os seguintes:

Câmaras municipais;
Juntas de freguesia;
Empresas municipais e intermunicipais;
Empresas concessionárias de serviços municipais;
Empresas públicas, concessionárias do Estado e de capitais

mistos;
Entidades formadoras acreditadas;
Associações de municípios e de freguesias;
Organismo central de formação para a administração local, nos

termos do Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março (artigo 17.o);
Instituições do ensino superior, politécnico e estruturas de I & D;
Outras entidades acreditadas ou com experiência e competência

no desenvolvimento de acções de formação nos domínios
propostos.

4 — Destinatários finais — consideram-se destinatários finais os
funcionários e agentes da administração local, designadamente de
municípios e associações de municípios, freguesias e associações de
freguesias, empresas municipais e intermunicipais, empresas conces-
sionárias de serviços municipais e, ainda, empresas públicas, conces-
sionárias do Estado e de capitais mistos, quando estas se substituam
aos municípios em funções da sua competência.

Na definição de agentes, tal como consta do complemento de pro-
gramação, estão também contemplados os colaboradores contratados
a termo certo cujo contrato estabeleça os mesmos direitos e deveres
que os equipare a funcionários públicos para efeitos de formação
profissional e os estagiários, na medida em que possuem estatuto
de agente.

II — Pedidos de financiamento

1 — Modalidades de acesso — os financiamentos a conceder no
âmbito do FSE consubstanciados em pedidos de financiamento enqua-
dram-se nas seguintes formas de intervenção previstas no Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro:

Planos de formação (PF);
Projectos não integrados em planos;
Participações individuais na formação.

Os planos de formação (PF) e os projectos não integrados em
planos poderão ser anuais ou plurianuais. Sendo plurianuais, a sua
duração não poderá exceder dois anos.

2 — Formalização dos pedidos de financiamento — os pedidos de
financiamento são formalizados através de formulários, de acordo
com o n.o 2.o, n.o 2, da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

Os formulários estão disponíveis na Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT).

Existem os seguintes tipos de formulários:

Pedido de financiamento (identificação da entidade e candi-
datura);

Pedido de reembolso;
Pedido de saldo final;
Pedido de alterações.

3 — Local e prazos de entrega — o pedido de financiamento é apre-
sentado em permanência ao longo do ano (sistema de candidatura
aberta) na CCRLVT, devendo a resposta do gestor, nos termos do
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n.o 5.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, ser dada no
prazo de 60 dias a contar da data limite que tenha sido fixada para
a apresentação de candidaturas à unidade de gestão seguinte.

4 — Apreciação dos pedidos — a apreciação dos pedidos será efec-
tuada em duas fases distintas:

Apreciação dos requisitos formais da candidatura;
Apreciação técnica das candidaturas.

Apreciação dos requisitos formais da candidatura — nesta fase será
verificado, designadamente:

Se estão reunidos os requisitos previstos no artigo 23.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Se as acções se enquadram no âmbito das seis áreas de formação
em que se encontra estruturado o Programa Foral.

As candidaturas que nesta fase não reunirem os requisitos formais
exigidos são indeferidas não chegando a ser apreciadas tecnicamente.

A apreciação técnica das candidaturas terá em conta os seguintes
critérios:

Os referidos no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

Os especificados no complemento de programação;
A coerência com o Programa Foral.

5 — Decisão de aprovação — o gestor submeterá à unidade de ges-
tão do eixo n.o 1 do Programa Operacional da Região de Lisboa
e Vale do Tejo o pedido de financiamento devidamente informado,
após parecer da estrutura de apoio técnico e mediante prévia análise
pela Direcção Regional da Administração Autárquica (DRAA), da
conformidade da candidatura com os objectivos definidos no Programa
Foral e especificados no complemento de programação.

A candidatura será aprovada pelo gestor.
A notificação e o termo de aceitação previstos nos n.os 5.o e 7.o

da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, obedecem a modelos
próprios, que se encontram em anexo ao presente regulamento.

6 — Alteração à decisão de aprovação — as alterações à decisão
de aprovação dos pedidos de financiamento devem ser previamente
apresentadas ao gestor.

O pedido de alterações à decisão de aprovação formaliza-se
mediante a apresentação de um formulário próprio (pedido de alte-
rações) ou através de carta, conforme se explicita nos pontos seguintes.

6.1 — Alterações susceptíveis de serem consideradas:

Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

Alterações aos locais de realização das acções de formação
aprovadas;

Eliminação de cursos e ou acções de formação;
Substituição de cursos e ou acções de formação;
Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
Alteração da estrutura de custos.

a) Carecem de prévia autorização do gestor do Programa as seguin-
tes alterações:

Datas de realização das acções, sempre que impliquem alteração
da data de término do projecto;

Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;
Eliminação de acções de formação;
Redução do número de formandos sempre que as mesmas ultra-

passem 25 % do número de formandos inicialmente aprovado
no pedido;

Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando se
tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter, juntamente
com o formulário de alteração, os formulário iniciais devi-
damente reformulados.

Se a entidade titular do pedido de financiamento não for notificada
da decisão no prazo de 60 dias, pode considerar o pedido tacitamente
deferido, exceptuando-se as situações que determinem qualquer alte-
ração à programação financeira anual ou envolvam a substituição
de acções de formação, casos em que há indeferimento tácito.

b) Não carecem de prévia autorização do gestor do Programa as
seguintes alterações:

Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde que
não impliquem alteração na data de término do projecto;

Redução do número de formandos, sempre que as mesmas não
ultrapassem um quarto do número inicialmente aprovado no
pedido.

6.2 — Outras alterações — nas restantes alterações à decisão de
aprovação que não se encontrem tipificadas no n.o 6.1, a respectiva
autorização deverá ser previamente solicitada ao gestor do Programa
e acompanhada de adequada fundamentação.

6.3 — O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se
pela impossibilidade de cobrir financeiramente as alterações de pro-
gramação propostas para a globalidade do período de execução. Tal
circunstância determinará que apenas se efectuem alterações da pro-
gramação física, desde que estas não ponham em causa os objectivos
da formação inicialmente aprovada nem ultrapassem os plafonds finan-
ceiros anuais.

O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se por
não acolhimento técnico das acções de formação que a entidade pre-
tenda que venham a substituir as inicialmente aprovadas (o que poderá
implicar a supressão destas).

III — Financiamento aos beneficiários finais

O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação dos
pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso
suportados por formulários próprios elaborados em conformidade com
o disposto dos n.os 4, 7, 8 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

1.1 — Requisitos para o processamento dos pagamentos — para
que sejam processados os pagamentos, a entidade promotora deverá:

No caso do primeiro adiantamento, informar, por qualquer meio
escrito, que a formação aprovada se iniciou;

No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, o(s)
adiantamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão)
após declaração de reinício de actividade, o qual permitirá
o processamento de um adiantamento de 15 % sobre o mon-
tante aprovado para o ano em causa, após a aceitação da
decisão de aprovação de reprogramação física e financeira que
eventualmente haja ocorrido, pela apresentação do formulário
pedido de alterações.

1.2 — Regime de financiamento às entidades — o regime de finan-
ciamento às entidades refere-se a pedidos de financiamento que supor-
tam planos de formação e projectos não integrados em planos, bem
como candidaturas no âmbito da aquisição de participações individuais
de formação.

A aceitação da decisão de aprovação por parte das entidades con-
fere-lhes o direito à percepção de financiamento para a realização
das respectiva acções.

As entidades têm direito à percepção de:
Adiantamento — logo que a formação se inicie, a entidade tem

o direito a um adiantamento de 15 % do valor aprovado para o ano
civil.

Nos pedidos de financiamento com carácter plurianual, sempre que
as entidades tenham despesas efectuadas e pagas aprovadas pelo gestor
não inferiores a 80 % do montante previsto para o primeiro ano,
têm direito à percepção, no ano civil subsequente, de novo adian-
tamento de 15 %, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Reembolsos — a entidade tem direito ao reembolso integral das
despesas efectuadas e pagas, com a periodicidade mínima mensal,
desde que demonstre, através de formulário de pedido de reembolso,
que o somatório do adiantamento com os primeiros reembolsos não
ultrapassa 85 % do montante aprovado para o pedido.

O pedido de reembolso deve ser devidamente identificado, de forma
sequencial dentro do ano, devendo ser apresentado dentro do ano
civil a que se reporta, acompanhado da respectiva listagem de despesas
efectuadas e pagas, de acordo com o formulário próprio.

Reembolso final — a entidade tem direito ao recebimento da dife-
rença entre o montante aprovado em pedido de pagamento do saldo
final e o somatório do adiantamento e reembolsos já efectuados.

O pedido de reembolso final, acompanhado de formulário próprio,
serve para a prestação final e global das contas de um determinado
pedido de financiamento e deverá ser apresentado até 45 dias após
a data da conclusão do projecto.

IV — Participações individuais na formação

As especificidades próprias da modalidade de financiamento em
referência determinam o seu tratamento de forma autonomizada.

1 — Prioridades de formação — poderão ser financiadas participa-
ções individuais na formação por entidades beneficiárias a favor dos
seus activos em acções de formação não financiadas pelo FSE, nos
termos do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro.

São consideradas prioritárias nas participações individuais na for-
mação as acções de formação nos seguintes domínios:

Formação qualificante ou de reconversão;
Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à imple-

mentação de novas tecnologias e a novos processos de orga-
nização do trabalho;

Formação que prossiga os objectivos da política para a igualdade
de oportunidades.
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2 — Elegibilidade da formação — serão elegíveis as acções de dura-
ção igual ou superior a trinta horas, até ao limite de mil e duzentas
horas, não financiadas pelo FSE e realizadas por entidades formadoras
nacionais ou estrangeiras.

Não são passíveis de financiamento as acções que confiram qualquer
grau académico reconhecido.

3 — Critérios para apreciação dos pedidos — para além dos cri-
térios mencionados no n.o 4 do capítulo II deste regulamento, devem
ainda ser considerados na apreciação dos pedidos de financiamento
desta modalidade de acesso os previstos no n.o 4 do artigo 18.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e ainda
os seguintes critérios específicos:

A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designada-
mente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e dura-
ção da formação;

O interesse e a necessidade da formação para a entidade
beneficiária;

A necessidade daquela formação específica para o destinatário.

4 — Formalização dos pedidos de financiamento — o pedido de
financiamento, que deverá ser feito por acção de formação, será ins-
truído com os seguintes elementos:

Formulário do qual conste, designadamente, o compromisso de
honra da entidade beneficiária relativo à não apresentação de pedido
de financiamento para a mesma acção a outro programa operacional.

Identificação da entidade formadora, bem como declaração desta,
sob compromisso de honra, de como a acção não é apoiada pelo
FSE.

Memória descritiva, que apresentará de forma suficiente:

A fundamentação das necessidades de formação;
Os objectivos e os resultados esperados;
A justificação da não existência de formação equivalente finan-

ciada:

Na região de Lisboa e Vale do Tejo (no caso de a acção
de formação se realizar fora desta Região);

No território nacional (no caso de a acção de formação
se realizar no estrangeiro).

5 — Forma, prazos e local de apresentação das candidaturas — as
entidades beneficiárias titularão os pedidos de financiamento utili-
zando o formulário de pedido de financiamento.

As candidaturas serão apresentadas de forma contínua na
CCRLVT, nos termos do n.o 3 do capítulo II.

As entidades beneficiárias procederão à informação e consulta pré-
via dos destinatários relativamente à formação que pretendem
desenvolver.

V — Custos elegíveis

Constituem despesas elegíveis:
1 — Encargos com formandos (R1):

a) Formação durante o período normal de trabalho — tratando-se
de acções de formação realizadas durante o período normal de tra-
balho por conta da respectiva entidade patronal, são elegíveis os encar-
gos com as remunerações dos activos em formação, nos termos do
despacho conjunto de 5 de Janeiro de 2001, dos Ministérios do Tra-
balho e da Solidariedade e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, e nos termos do despacho conjunto de 11 de Janeiro de
2001, dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade e do Pla-
neamento.

Os encargos referidos no número anterior serão calculados de
acordo com a seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48 (semanas)×n

em que:

Rbm=remuneração de base mensal acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal, que
integrem a remuneração;

n=número de horas semanais do período normal de trabalho.

b) Formação fora do período normal de trabalho — para este efeito
entende-se por formação fora do período normal de trabalho aquela
que é ministrada antes ou depois do horário de trabalho e também
a que se ministre nos dias de descanso semanal e feriados.

Subsídio de refeição — o atribuído aos funcionários e agentes da
Administração Pública nos dias em que o período de formação seja
igual ou superior a duas horas.

São ainda elegíveis as despesas de acolhimento e de transporte
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

Nota. — Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem
ser efectuados mensalmente, por transferência bancária, não sendo
permitida, em caso algum, a existência de dívidas a formandos.

2 — Encargos com formadores (R2) — os encargos com formadores
externos e internos (permanentes ou eventuais) são calculados nos
termos previstos nos artigos 16.o a 19.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — Encargos com pessoal não docente (R3) — as despesas ele-
gíveis a considerar, a título desta rubrica, compreendem — os encargos
salariais do pessoal dirigente, técnico, administrativo ou outro pessoal,
que colabore em regime de prestação de serviços, envolvido nas fases
de preparação, desenvolvimento e acompanhamento da acção, dis-
criminando os encargos de pessoal interno dos prestados por pessoal
externo.

Para os efeitos de financiamento, as remunerações máximas ele-
gíveis são as seguintes:

Para o pessoal dirigente, a correspondente à auferida pelo direc-
tor-geral ou equiparado;

Para o pessoal técnico de enquadramento, a auferida no escalão
mais elevado de técnico superior no âmbito do regime retri-
butivo da função pública;

Para o pessoal administrativo, a auferida no escalão mais elevado
da carreira de assistente administrativo no âmbito do regime
retributivo da função pública.

São ainda elegíveis as despesas de alojamento, alimentação e trans-
portes, de acordo com as regras e os montantes da Administração
Pública.

4 — Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-
mento das acções (R4) — no âmbito desta rubrica, são elegíveis des-
pesas relacionadas com a concepção, a preparação, o desenvolvimento
e o acompanhamento das acções, nomeadamente as despesas com
elaboração de diagnósticos de necessidades de formação, divulgação
da acção, selecção dos formandos, consultas jurídicas e emolumentos
notariais, peritagens técnicas e financeiras quando relacionadas com
o projecto, aquisição e elaboração e reprodução de recursos didácticos,
bem como as despesas correntes com materiais pedagógicos consu-
míveis, bens não duradouros, aquisição de livros e de documentação,
energia, água, comunicações, despesas gerais de manutenção e com
deslocações realizadas pelo grupo em formação no âmbito da res-
pectiva acção.

5 — Rendas, alugueres e amortizações (R5) — o aluguer e a amor-
tização de equipamentos estritamente ligados ao projecto e a renda
ou a amortização das instalações onde o projecto decorre, desde que
não sejam financiados através de um instrumento financeiro comu-
nitário.

6 — Despesas de avaliação (R6) — as despesas decorrentes de ser-
viços de técnicos especializados relacionados com a avaliação da acção
e dos seus resultados globais, quando objecto de contrato de prestação
de serviços.

7 — Aquisição de formação ao exterior (R7) — integra as despesas
realizadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços que
não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas consideradas nas
alíneas anteriores.

8 — Participações na formação (R8) — integra as despesas decor-
rentes de participações individuais na formação.

VI — Formação e publicidade

Com vista a garantir a publicitação bem como a adequada infor-
mação e divulgação do co-financiamento FSE, deverão respeitar-se
as seguintes imposições legais:

As entidades promotoras que promovam as acções através do FSE
estão obrigadas a:

Divulgar, convenientemente, a todos os formandos o regime de
direitos e deveres que lhes são atribuídos, nos termos da legis-
lação aplicável;

Afixar cartazes permanentes e visíveis nos locais onde decorrem
as acções contendo a indicação do financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português e as respectivas insígnias da União
Europeia e da República Portuguesa;

Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Por-
tuguês com a respectiva insígnia da União Europeia a desig-
nação do ministério que tutela a medida «Formação para o
desenvolvimento» em todos os anúncios de acções de formação
e outros eventos publicados na imprensa, bem como em bro-
churas, desdobráveis e outras publicações para divulgação das
actividades financiadas;

Incluir a referência do co-financiamento pelo FSE e pelo Estado
Português e as respectivas insígnias em todos os documentos
necessários ao processamento dos pedidos de pagamento.
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As obrigações do gestor em matéria de informação e publicidade
encontram-se descritas no Programa Operacional da Região de Lisboa
e Vale do Tejo e no respectivo complemento de programação, de
acordo com o Regulamento (CE) n.o 1159/2000, da Comissão, de
30 de Maio, e no n.o 19.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

1 — Nos termos do n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de apro-
vação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite
nos seus precisos termos e que ao inteiro cumprimento da qual se
obriga;

2 — Mais se declara:

a) Que os apoios concedidos serão utilizados com rigoroso res-
peito pelas normas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) Que se assume o compromisso de respeitar as disposições
legislativas e regulamentares relativas à contratação de
outra(s) entidade(s) para realização de formação, para cum-
primento do disposto nos artigos 32.o e 33.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

c) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos da
alínea a) do n.o 9.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, a decisão de aprovação caduca se a acção não
se iniciar no período de três meses após a data do conhe-
cimento da aprovação, salvo se autorizado pelo gestor;

d) Que para a percepção dos financiamentos a que se tem direito
se cumprirá o disposto no n.o 10.o e no n.o 2 do n.o 14.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, e que se
assume o compromisso de fornecer ao gestor informação
sobre a execução física e financeira, nos moldes e com a
periodicidade por este definidos;

e) Que se tem perfeito conhecimento de que a prestação final
de contas ao gestor e o correspondente pedido de saldo serão
efectuados até 45 dias após a conclusão das acções do pedido,
conforme determina o n.o 1 do n.o 11.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

f) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico, previstos, respectivamente, nos n.os 17.o e
18.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, dispo-
nibilizando-os em qualquer momento para consulta das enti-
dades legalmente autorizadas a fazê-lo;

g) Que se assume o compromisso de comunicar directamente
ao Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu a desistência
da realização das acções que integram o pedido, dando conhe-
cimento simultâneo ao gestor;

h) Que se tem perfeito conhecimento das situações que, de
acordo com o n.o 22.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, fundamentam a suspensão dos pagamentos, bem
como do prazo concedido para a regularização das mesmas;

i) Que se tem perfeito conhecimento dos fundamentos cons-
tantes no n.o 23.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setem-
bro, que revogam a decisão de aprovação do pedido;

j) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de rece-
bimento indevido de montantes e de revogação do financia-
mento, independentemente da causa, se fica obrigado a res-
tituir os montantes recebidos, acrescidos de juros à taxa legal,
nos termos do artigo 35.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

k) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 1 do artigo 36.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro, a mudança de domicílio ou de conta
bancária específica sem comunicação prévia ao gestor deter-
mina a suspensão dos pagamentos;

l) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, a
decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da mesma, com
fundamento, nomeadamente, em auditoria contabilístico-fi-
nanceira;

m) Que será assegurado o cumprimento dos normativos apli-
cáveis em matéria de publicidade, de informação e de divul-
gação do financiamento pelo Fundo Social Europeu, nomea-
damente os constantes nos n.os 2, 3 e 5 do n.o 19.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

n) Que todos os movimentos financeiros relativos a recebimentos
e pagamentos que decorram directamente do co-financia-
mento que ora se aceita serão efectuados através da conta
bancária aberta no . . . Banco . . . , NIB . . . , titulada por esta
entidade e afecta exclusivamente a este fim.

Data: . . . / . . . / . . .

Os responsáveis (1) (2): . . .

(1) Assinaturas de quem tenha capacidade para obrigar a entidade titular do pedido
de financiamento, reconhecida nessa qualidade e com competência para o acto. Quando
se trate de organismos da Administração Pública, deverá ser assinado por quem tenha com-
petência para o acto, devendo ser aposto o respectivo selo branco sobre a assinatura.

(2) Rubricar e autenticar todas as folhas.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 3569/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para o provimento dos lugares de ajudante
principal e de primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar.

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro.

3.3 — Ter na respectiva categoria pelo menos três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e do decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com indicação da respectiva identificação, da categoria
funcional, da classe pessoal e da classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os serviços centrais.

Registo Civil:
Ajudante principal — Alcobaça;
Ajudante principal — 4.a de Lisboa;
Primeiro-ajudante — Amarante;
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Primeiro-ajudante — Funchal;
Primeiro-ajudante — 1.a de Lisboa;
Primeiro-ajudante — 11.a de Lisboa;
Primeiro-ajudante — Oeiras;
Primeiro-ajudante — Ourém.

Registo Predial:

Ajudante principal — 1.a de Sintra;
Primeiro-ajudante — 2.a de Setúbal;
Primeiro-ajudante — 1.a de Sintra;
Primeiro-ajudante — Torres Novas;
Primeiro-ajudante — 1.a de Vila Franca de Xira.

Registos Predial e de Automóveis:

Primeiro-ajudante — Évora.

Notariado:

Ajudante principal — Águeda;
Ajudante principal — Angra do Heroísmo;
Ajudante principal — Guarda;
Ajudante principal — 1.o de Competência Especializada de

Lisboa;
Ajudante principal — 23.o de Lisboa;
Ajudante principal — 2.o de Loulé;
Ajudante principal — Moscavide;
Ajudante principal — Arouca;
Primeiro-ajudante — Secretaria Notarial de Beja;
Primeiro-ajudante — Horta;
Primeiro-ajudante — 14.o de Lisboa;
Primeiro-ajudante — 16.o de Lisboa;
Primeiro-ajudante — Odemira;
Primeiro-ajudante — Secretaria Notarial de Ponta Delgada.

15 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 4454/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral da Administração da Justiça de 9 de Fevereiro de
2001:

Engenheiro Luís da Mata Torres, perito avaliador do distrito judicial
de Coimbra — excluído, a seu pedido, da lista de peritos avaliadores.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Divisão, Luís Borges Freitas.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4455/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em
comissão de serviço, a licenciada Sónia Madeira Martins da Silva
para prestar colaboração no meu Gabinete no âmbito da sua espe-
cialidade, que para o efeito é requisitada ao IAPMEI — Instituto
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento.

A referida licenciada auferirá, com sujeição aos descontos legais,
a remuneração mensal de 200 000$, acrescida do subsídio de refeição,
de montante igual ao atribuído aos funcionários públicos, e dos cor-
respondentes subsídios de férias e de Natal, podendo aquela remu-
neração ser reajustada anualmente, no limite máximo equivalente ao
calculado pela percentagem de aumento salarial que vier a ser esta-
belecida para a escala indiciária do regime geral da função pública.

O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Janeiro de
2001.

6 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 4456/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o,
alíneas b) e c), e do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto, autorizo o pagamento, durante o corrente ano, de horas
extraordinárias, bem como de horas em dias de descanso semanal,
de descanso complementar e em feriados, efectuadas pelos auxiliares
administrativos e motoristas afectos ao meu Gabinete.

14 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Despacho (extracto) n.o 4457/2001 (2.a série). — Por despachos
de 7 e de 8 de Fevereiro de 2001 do director do GEPE e do secre-
tário-geral do Ministério da Economia, respectivamente:

António Rosa Correia, técnico superior de 1.a classe do quadro de
pessoal não dirigente da Secretaria-Geral do Ministério da Eco-
nomia, escalão 3, índice 500 — transferido, com a mesma carreira,
categoria, escalão e índice, para o quadro do ex-Gabinete de Estudos
e Planeamento do ex-Ministério da Indústria e Energia, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Julieta Estêvão.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 4458/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado
com o artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro,
delego no engenheiro Silvério Henrique da Costa Jónatas, subinspec-
tor-geral, com competência para subdelegar, as competências cons-
tantes do mapa II anexo à lei acima indicada, nas partes que se referem
à gestão dos recursos humanos (pontos 9 a 22, com excepção do
ponto 19) gestão orçamental e realização de despesa (pontos 23 e
37) e gestão de instalações e equipamentos (pontos 38 a 43).

5 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, José A. Mendes
Lopes.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 3570/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de director do Departamento
de Geologia do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Por-
taria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director do Departamento de Geologia,
equivalente a director de serviços, cujas funções são as seguintes:

a) Realizar e promover a investigação necessária à caracterização
das unidades geológicas e sua estrutura, bem como dos res-
pectivos processos;

b) Realizar a cartografia geológica sistemática e cartas temáticas
da área emersa do País;

c) Realizar estudos geológicos com vista à preservação do
ambiente e ordenamento do território;

d) Apreciar e dar parecer sobre questões que envolvam o conhe-
cimento geológico do País e, quando tal se revelar conve-
niente, acompanhar os respectivos trabalhos.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se adequada,
para efeitos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a licenciatura em Geologia.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se em Alfragide, Estrada da Portela,
Zambujal, 2721-866 Amadora.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do IGM, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo, juntando

o respectivo curriculum vitae;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração em horas,

cursos, estágios, seminários e outros;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apresentar

por considerar relevantes para apreciação do seu mérito;
f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.
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8.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros, as habilitações académicas,
a experiência profissional geral e a formação profissional específica.
O curriculum vitae deve estar organizado, preferencialmente, em mol-
des que facilitem uma apreciação de acordo com os critérios definidos
no n.o 10.1.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues no Instituto Geo-

lógico e Mineiro, na Rua do Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,
mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional no domínio
da gestão de unidades e coordenação de projectos de investigação.
Na apreciação serão valorizadas as características de produção de
novo conhecimento geológico, a experiência em cartografia geológica
e geologia aplicada, o mérito do currículo científico e a experiência
em gestão de unidades ou projectos de investigação.

10.2 — Na entrevista profissional, o júri incidirá na discussão dos
elementos curriculares que possibilitem uma avaliação das caracte-
rísticas referidas no n.o 10.1.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior ao dos restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia,
após a realização do sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, sendo composto pelos seguintes membros, todos
do Instituto Geológico e Mineiro:

Presidente — Luís José Rodrigues da Costa, presidente do con-
selho directivo.

Vogais efectivos:

Luís Plácido Martins, director do Departamento de Pros-
pecção de Minérios Metálicos.

Carlos Alberto Pacheco da Silva, vice-presidente do con-
selho directivo.

Vogais suplentes:

Mário Rui Machado Leite, director do Laboratório.
José Soares Pimentel, director do Centro de Informação

Científica e Técnica.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, Luís José Rodrigues
da Costa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4459/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no artigo 50.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, que regulamenta a Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
determino que Rafael Felipe Walters Elias, com o número fis-
cal 227507916, fica autorizado a proceder à instalação de uma tru-
ticultura, num terreno de que é proprietário, com a matriz n.o 1719,

localizado na Gávea, freguesia de Reboreda, concelho de Vila Nova
de Cerveira, de acordo com o projecto aprovado, mediante cumpri-
mento das condições seguintes:

1 — Os exemplares para repovoamento da truticultura deverão pro-
vir de zona aprovada por decisão comunitária de um abastecedor
nacional que tenha vindo a cumprir o programa de rastreio para
pesquisa de necrose hematopoiética infecciosa e septicémia hemor-
rágica.

2 — Todos os exemplares de trutas saídos desta piscicultura devem
obrigatoriamente ser acompanhados de guia de transporte numerada, na
qual deve constar, nomeadamente, a identificação da piscicultura, o
número, o peso total e a dimensão média dos exemplares a transportar,
o nome e a morada do destinatário, a marca e a matrícula da viatura.

3 — Das guias referidas na alínea anterior devem os duplicados
ser remetidos trimestralmente à Direcção-Geral das Florestas, os tri-
plicados permanecerem na posse da piscicultura, durante cinco anos,
e serem facultados à fiscalização sempre que forem exigidos.

4 — Para fins estatísticos o beneficiário desta autorização deve
preencher anualmente o questionário do inquérito à produção em
aquicultura.

5 — Quaisquer casos de doenças ou epizootias que ocorram terão
de ser comunicados de imediato à autoridade sanitária nacional e
à Direcção-Geral das Florestas.

6 — O beneficiário obriga-se a assegurar os encargos financeiros refe-
rentes às análises físico-químicas e biológicas da água utilizada na pis-
cicultura e do respectivo efluente, de acordo com a legislação em vigor.

O resultado das análises efectuadas periodicamente à água terá
de ser comunicado à Direcção-Geral das Florestas.

7 — O projecto a implementar tem de obedecer rigorosamente ao
que foi apresentado e aprovado, e não pode ser alterado sem prévia
autorização da Direcção-Geral das Florestas.

8 — Em caso de cedência ou transmissão dos direitos e obrigações
decorrentes da presente autorização, o cedente ou transmitente fica
obrigado a comunicar, por escrito, o facto à Direcção-Geral das Flo-
restas, no prazo de 30 dias.

9 — O não cumprimento de qualquer das obrigações mencionadas
nos números anteriores leva ao cancelamento da presente autorização.

10 — As instalações e funcionamento desta unidade ficam sujeitos
à fiscalização da Direcção-Geral das Florestas.

11 — A utilização do domínio hídrico fica sujeita à prévia licença
da direcção regional do ambiente, nos termos do Decreto-Lei n.o 46/94,
de 22 de Fevereiro.

As águas residuais têm de ser tratadas de modo a ser cumprido
o determinado no Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto.

12 — Não poderão ser executadas quaisquer obras, nomeadamente
tanques, aterros ou vedações, a menos de 5 m do curso de água.

13 — A presente autorização não dispensa o cumprimento de outras
disposições legais em vigor.

14 — Esta autorização caduca se decorridos cinco anos a truticul-
tura não tiver sido construída e iniciado o seu funcionamento.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 4460/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no artigo 50.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, que regulamenta a Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
determino que José Alberto Mendes Antunes, com o número de con-
tribuinte 177506962, fica autorizado a instalar numa parcela de ter-
reno, de que é proprietário, sita na caneira do lado direito da Estrada
Nacional n.o 111, ao quilómetro 8,350, freguesia de Maiorca, concelho
da Figueira da Foz, uma piscicultura de estabulação destinada à comer-
cialização, para consumo público, de enguia, de acordo com o projecto
elaborado no âmbito do estabelecido na Portaria n.o 747/86, de 16
de Dezembro, mediante cumprimento das condições seguintes:

1 — Só podem ser mantidos e comercializados nesta piscicultura
exemplares das espécies referidas, de dimensões iguais ou superiores
às determinadas na legislação em vigor.

2 — Todos os exemplares saídos da piscicultura devem obrigato-
riamente ser acompanhados de guia de transporte numerada, na qual
deve constar, nomeadamente, a identificação da piscicultura, o
número, o peso total e a dimensão média dos exemplares a transportar,
o nome e a morada do destinatário, a marca e a matrícula da viatura.

3 — Das guias referidas na alínea anterior devem os duplicados
ser remetidos trimestralmente à Direcção-Geral das Florestas, os tri-
plicados permanecerem na posse da piscicultura, durante cinco anos,
e serem facultados à fiscalização sempre que forem exigidos.

4 — Informar a Direcção-Geral das Florestas, para fins estatísticos,
até ao último dia do mês de Março de cada ano, dos totais comer-
cializados no ano anterior, por mês, bem como da respectiva
proveniência.

5 — Quaisquer casos de doenças ou epizootias que ocorram terão
de ser comunicados de imediato à autoridade sanitária nacional e
à Direcção-Geral das Florestas.
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6 — O titular obriga-se a assegurar os encargos financeiros refe-
rentes às análises físico-químicas e biológicas da água utilizada na
piscicultura e do respectivo efluente, que vierem a ser efectuadas
periodicamente por determinação da Direcção-Geral das Florestas.

7 — O projecto a implementar tem de obedecer rigorosamente ao
que foi apresentado e aprovado, e não pode ser alterado sem prévia
autorização da Direcção-Geral das Florestas.

8 — Em caso de cedência ou transmissão dos direitos e obrigações
decorrentes da presente autorização, o cedente ou transmitente fica
obrigado a comunicar, por escrito, o facto à Direcção-Geral das Flo-
restas, no prazo de 30 dias.

9 — O não cumprimento de qualquer das obrigações mencionadas
nos números anteriores constitui causa de revogação da presente auto-
rização e consequente encerramento das instalações.

10 — As instalações e funcionamento desta unidade de estabulação
ficam sujeitos à fiscalização da Direcção-Geral das Florestas.

11 — A utilização do domínio hídrico fica sujeita à prévia licença
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Centro, nos termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de
Fevereiro.

12 — A presente autorização não dispensa o cumprimento de outras
disposições legais em vigor.

13 — Esta autorização caduca se, decorridos cinco anos, o projecto
não tiver sido executado.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 4461/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a comissão mista de coordenação do plano regional de ordenamento
florestal do Centro Litoral:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a Associação
Florestal do Baixo Vouga e a COFLORA — Cooperativa Flo-
restal das Beiras;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o conselho direc-
tivo dos baldios de Carrazedo, o conselho directivo dos baldios
da Mata de São Pedro e o conselho directivo dos baldios
da Tocha;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal
e a CELPA — Associação da Indústria Papeleira;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Escola Superior Agrária de Coimbra.

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 4462/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente

ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a comissão mista de coordenação do plano regional de ordenamento
florestal do Pinhal Interior Norte:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a Associação
de Produtores Florestais de Arganil, a Associação de Pro-
dutores Florestais de Pedrógão e a Associação de Produtores
Florestais de Tábua;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o secretariado
dos baldios do distrito de Coimbra, o conselho directivo dos
baldios de Cadafaz e a Junta de Freguesia de Vila Nova;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMMP — Asso-
ciação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal
e a CELPA — Associação da Indústria Papeleira;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Escola Superior Agrária de Coimbra.

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 4463/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a comissão mista de coordenação do plano regional de ordenamento
florestal de Barroso e Padrela:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a ASFLOBAR —
Associação dos Produtores Florestais do Barroso, a AFLODOU-
NORTE — Associação Florestal do Vale do Douro Norte e a
CAPOLIB — Cooperativa Agrícola de Boticas;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o conselho direc-
tivo dos baldios de Couto de Dornelas, o conselho directivo
dos baldios de Cidadelhe de Aguiar e a Junta de Freguesia
de Sapiãos;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a APCOR — Asso-
ciação Portuguesa de Cortiça, a AIMMP — Associação das
Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal e a
CELPA — Associação da Indústria Papeleira;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A UTAD — Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 4464/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.
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Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a comissão mista de coordenação do plano regional de ordenamento
florestal do Douro:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a AFLODOU-
NORTE — Associação Florestal do Vale do Douro Norte,
a AGRIARBOL — Associação de Produtores Agro-Flores-
tais da Terra Quente e a Associação de Produtores Florestais
de Trás-os-Montes e Alto Douro;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o conselho direc-
tivo dos baldios de Gravelos, a Junta de Freguesia de Carregal
e a Junta de Freguesia de Turgueda;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a APCOR — Asso-
ciação Portuguesa de Cortiça, a AIMMP — Associação das
Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal e a
CELPA — Associação da Indústria Papeleira;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A UTAD — Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Rectificação n.o 568/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 26 de Dezembro de 2000,
o despacho n.o 26 186/2000, que define a composição da comissão
mista de coordenação do plano regional de ordenamento florestal
do Pinhal Interior Sul, rectifica-se que, na alínea b), onde se lê «Pelas
organizações de indústrias florestais, a AIMC — Associação de Indús-
trias de Madeira do Centro» deve ler-se «Pelas organizações de indús-
trias florestais, a AIMC — Associação de Indústrias de Madeira do
Centro, a AIMMP — Associação das Indústrias de Madeira e Mobi-
liário de Portugal e a CELPA — Associação da Indústria Papeleira».

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Rectificação n.o 569/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 26 de Dezembro de 2000,
o despacho n.o 26 189/2000, que define a composição da comissão
mista de coordenação do plano regional de ordenamento florestal
do Dão e Lafões, rectifica-se que, na alínea c), onde se lê «Pelas
organizações de indústrias florestais, a CELPA — Associação da
Indústria Papeleira» deve ler-se «Pelas organizações de indústrias flo-
restais, a AIMMP — Associação das Indústrias de Madeira e Mobi-
liário de Portugal e a CELPA — Associação da Indústria Papeleira».

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Rectificação n.o 570/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 26 de Dezembro de 2000,
o despacho n.o 26 191/2000, que define a composição da comissão
mista de coordenação do plano regional de ordenamento florestal
do Oeste, rectifica-se que, na alínea c), onde se lê «Pelas organizações
de indústrias florestais, a AIMC — Associação de Indústrias de
Madeira do Centro, a CELPA — Associação da Indústria Papeleira
e a AIEC — Associação de Industriais e Exportadores de Cortiça»
deve ler-se «Pelas organizações de indústrias florestais, a
AIMC — Associação de Indústrias de Madeira do Centro, a
CELPA — Associação da Indústria Papeleira e a APCOR — Asso-
ciação Portuguesa de Cortiça».

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 3571/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2001 do subdirector-geral de Desenvolvimento Rural, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para o provimento de dois lugares de motorista
de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, aprovado pela Portaria
n.o 225/99, de 1 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e legislação complementar, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 9.o ano de escolaridade ou equivalente [alínea a)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho] ou
já estar integrado na carreira de motorista de ligeiros.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
indicadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros, do
grupo de pessoal auxiliar, conduzir viaturas ligeiras para o transporte
de passageiros e material, cuidar da manutenção das viaturas que
lhe forem distribuídas e auxiliar nos trabalhos de carga e descarga,
executando funções enquadradas em instruções gerais bem definidas.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à categoria, de acordo com o previsto no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional.

8.1 — As provas de conhecimentos visam avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais exigíveis e adequados aos can-
didatos a este concurso, serão de natureza teórica e terão a forma
escrita e a duração máxima, no seu conjunto, de duas horas.

8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais (PCG), que obedece ao
programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, incidirá sobre o seguinte:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

1) Regime de férias, faltas e licenças;
2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
4) Deontologia do serviço público.

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso.

8.1.2 — Legislação necessária:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril.

8.1.3 — A prova de conhecimentos específicos (PCE) visa avaliar
o nível de conhecimentos profissionais exigíveis ao desempenho das
funções para as quais é aberto este concurso, obedecerá ao programa
aprovado pelo despacho conjunto n.o 27/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2001, e incidirá
sobre:

Noções gerais de mecânica de automóveis ligeiros;
Conservação e manutenção de viaturas: cuidados diários e

periódicos;
Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes;
Conhecimentos de itinerários.
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8.2 — A avaliação curricular (AC) visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato para o exercício de funções de natureza técnica,
sendo considerados e ponderados os factores habilitações académicas,
formação profissional e experiência profissional de acordo com as
exigências da função.

8.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final (CF) é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas provas de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.1 — A classificação final será obtida do seguinte modo:

CF=PCG+PCE+AC+EPS
4

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Forma e prazo de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, de formato A4, dirigido
ao director-geral de Desenvolvimento Rural, podendo ser entregue
directamente na Repartição de Administração Geral, Secção de Expe-
diente e Arquivo, da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, na
Avenida dos Defensores de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa, durante as
horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo menção ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-
goria de que o candidato é titular, a natureza e o vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e, no caso dos agentes, o exigido no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
no concurso, bem como da lista de classificação final, será feita nos
termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — João António d’Oliveira Lopes, assessor da carreira
técnica superior da Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural.

Vogais efectivos:

Carlos Manuel Martins de Barros, técnico especialista da
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, que substi-
tuirá o presidente nas suas ausências e ou impedimentos.

Isaurindo Afonso Faleiro, encarregado de parque de máqui-
nas e viaturas automóveis da Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Rosa do Carmo, motorista de pesados da
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.

Maria Cremilde Nunes Cruz Ribeiro Maio, assistente admi-
nistrativa principal da Direcção-Geral de Desenvolvi-
mento Rural.

5 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Luís Filipe Nuno
Flórido Duarte.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Rectificação n.o 571/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 2125/2001 (2.a serie), no Diário
da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001, a p. 2154,
rectifica-se que onde se lê «A nomeação produz efeitos a 27 de Dezem-
bro de 2000» deve ler-se «As nomeações produzem efeitos a partir
de 3 de Novembro de 2000».

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 73/2001 (2.a série). — Torna-se público
que o Secretário de Estado da Administração Local, por despacho de
24 de Janeiro de 2001, a pedido da Câmara Municipal de Penalva do
Castelo, declarou a utilidade pública da expropriação, com carácter de
urgência, de uma parcela de terreno assinalada na planta em anexo:

Parcela com a área de 386,40 m2, sita na freguesia de Pindo,
a destacar do prédio urbano propriedade de Maria Isabel
Rodrigues Almeida Ferreira, omisso na Conservatória do
Registo Predial de Penalva do Castelo e inscrito na matriz
predial urbana da freguesia de Pindo sob o artigo 280;

A expropriação tem por fim a construção da variante de Roriz.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício de competência delegada pelo des-
pacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264,
de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto e de
direito constantes da informação técnica (IT) n.o 19-DSJ, de 10 de
Janeiro de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem como
os que constam dos documentos do processo de instrução.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.



4092 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 53 — 3 de Março de 2001

Rectificação n.o 572/2001. — Torna-se público que o Secretário
de Estado da Administração Local, por despacho de 6 de Fevereiro
de 2001, a pedido da Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães,
autorizou que se procedesse à correcção da planta anexa à declaração
de utilidade pública da expropriação, com carácter urgente, necessária
à ligação da EM de Carrazeda de Ansiães à EN 314-1 por Amedo
e Areias, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 18
de Setembro de 2000, relativamente à parcela n.o 35, pela sua decom-
posição em duas parcelas — a 35 e a 35-A.

Assim, de novo se publica aquela planta, devidamente rectificada.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 74/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.06.10.00/01.01.PP, em 9 de Feve-
reiro de 2001, o Plano de Pormenor do Centro Náutico de Mon-
temor-o-Velho, aprovado pela deliberação da Assembleia Municipal
de Montemor-o-Velho de 21 de Julho de 2000, que juntamente com
o Regulamento, a planta de síntese e a planta de condicionantes
se publicam em anexo, nos termos do disposto na alínea c) do n.o 3
do artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Certidão

O Dr. Mário Idílio Paulino de Oliveira, secretário da mesa da
Assembleia Municipal de Montemor-o-Velho, certifica que, na acta
n.o 6/2000, correspondente à sessão extraordinária desta Assembleia
Municipal, realizada no dia 21 de Julho de 2000, se encontra exarado,
nomeadamente, o seguinte:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Aprovar, sob proposta do executivo, a versão final da proposta

do Plano de Pormenor do Centro Náutico de Remo de Mon-
temor-o-Velho.

Posta à votação, a versão final da proposta do Plano de Pormenor
do Centro Náutico de Remo de Montemor-o-Velho foi aprovada por
unanimidade, nos termos dos n.os 8 e 9 do artigo 77.o e do n.o 1
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, acom-
panhada de um relatório elaborado pelo GTL (Gabinete Técnico
Local).

Por ser verdade, passo a presente certidão, que assino e autentico
com o selo branco em uso neste município.

24 de Julho de 2000. — O Secretário, Mário Idílio Paulino de
Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Regulamento do Plano de Pormenor do Centro Náutico de Remo

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito territorial e objecto

1 — O Centro Náutico de Remo abrange os concelhos de Soure
e de Montemor-o-Velho.

2 — O presente Plano de Pormenor do Centro Náutico de Remo,
adiante designado por Plano, tem por objecto a ocupação, o uso e
a transformação do solo na área delimitada na planta de implantação,
para efeitos da localização e funcionamento do Centro Náutico de
Remo do concelho de Montemor-o-Velho.

Artigo 2.o

Constituição

1 — O Plano é constituído pelos seguintes elementos fundamentais:

a) Regulamento, traduzido graficamente nas plantas referidas
nas alíneas b) e c) do presente número;

b) Planta de implantação, à escala de 1/2000 (desenhos n.os 8,
9 e 10), que estabelece o parcelamento, os alinhamentos, o
polígono base para a implantação dos edifícios, o número
máximo de fogos, o número de pisos e cérceas, a área total
de pavimentos e respectivos usos, a natureza e localização
dos equipamentos e os arranjos paisagísticos;

c) Planta de condicionantes, à escala de 1/2000 (desenhos n.os 11,
12 e 13), onde foram assinaladas as servidões administrativas
e outras restrições de utilidade pública. Atendendo a que
estas servidões e restrições são as assinaladas no Plano Direc-
tor Municipal, este desenho reproduz a planta de condicio-
nantes do Plano Director Municipal.

2 — O Plano é constituído pelos seguintes elementos comple-
mentares:

a) Relatório;
b) Planta de enquadramento, à escala de 1/25 000 (desenho

n.o 14);
c) Programa de execução;
d) Plano de financiamento.

3 — O Plano é constituído pelos seguintes elementos anexos:

a) Os estudos de caracterização física, social, económica, urba-
nística e de impacte ambiental que fundamentam a solução
proposta;

b) Extracto do Plano Director Municipal de Montemor-o-Velho
(desenhos n.os 15 e 16 e Regulamento do PDM);

c) A planta da situação existente, à escala de 1/2000 (desenhos
n.os 17, 18 e 19);

d) A planta de trabalho, com os elementos técnicos definidores
da modelação do terreno, cotas mestras, perfis longitudinais
e transversais dos arruamentos e traçado das infra-estruturas
(desenho n.o 20).

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente Plano, são adoptadas as seguintes defi-
nições:

Edifícios permanentes — toda a edificação permanente e que
conduza à impermeabilização do solo;

Edifícios temporários — toda a edificação amovível e que não
conduza à impermeabilização do solo;

Edifícios — o conjunto dos dois tipos de edifícios definidos nos
parágrafos anteriores;

Áreas edificáveis — as áreas delimitadas exclusivamente pelos
polígonos de implantação de edifícios permanentes;

Estruturas temporárias — as esplanadas de estabelecimentos de
restauração e bebidas, estruturas de venda ambulante, festas,
mercados, actos públicos e de estaleiros de obras;

Áreas abertas — as áreas não ocupadas por edifícios permanen-
tes, excepto de pequena dimensão, nos termos e condições
do presente Regulamento, nelas se incluindo os arruamentos,
estacionamentos, largos, alamedas, espaços verdes e outros
espaços de utilização colectiva;

Infra-estruturas — redes e órgãos de abastecimento de água,
esgotos, electricidade, gás e telecomunicações.
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Artigo 4.o

Vinculação

Todas as intervenções, quer de iniciativa pública quer de iniciativa
privada e cooperativa, a realizar na área abrangida pelo Plano, obede-
cerão obrigatoriamente às presentes disposições, sem prejuízo das
atribuições e competências cometidas pela lei em vigor às demais
entidades de direito público.

CAPÍTULO II

Das servidões administrativas e outras restrições
de utilidade pública

Artigo 5.o

Servidões e restrições

As servidões administrativas e outras restrições de utilidade pública
estão assinaladas na planta de condicionantes e são as seguintes:

a) RAN, nas condições definidas no presente Plano;
b) REN, nas condições definidas no presente Plano;
c) Variante à EN 341;
d) Domínio público hídrico.

Artigo 6.o

Regime

A ocupação, uso e transformação do solo nas áreas abrangidas
pelas servidões e restrições referidas no artigo anterior obedecerão
ao disposto na legislação aplicável.

CAPÍTULO III

Do ordenamento
Artigo 7.o

Categorias

O Plano é constituído pelas seguintes categorias, delimitadas na
planta de implantação:

a) Zona de equipamentos (ZE);
b) Zona do arruamento (ZA).

SECÇÃO I

Das disposições comuns

Artigo 8.o

Infra-estruturas

1 — A ocupação do solo com infra-estruturas realizar-se-á com
materiais de qualidade e sem impactes negativos para a paisagem
ou outros.

2 — Não é permitida a ocupação do espaço aéreo com ligações
ou outras componentes de infra-estruturas, tais como fios ou tubos,
com excepção do disposto no número seguinte.

3 — Admite-se a ocupação do espaço aéreo com componentes de
infra-estruturas, exclusivamente quando a sua natureza e fim o jus-
tifiquem, adoptando-se as soluções com menores impactes paisagís-
ticos ou outros e empregando-se materiais de qualidade, devendo
ser respeitadas as especificações dos serviços técnicos municipais.

Artigo 9.o

Locais de utilização pública

1 — Nos locais de utilização pública é exigida a utilização de mobi-
liário e equipamento urbano de qualidade, de acordo com as espe-
cificações técnicas dos serviços da Câmara Municipal.

2 — Nos edifícios permanentes, apenas se permite a utilização de
toldos direitos, de enrolar, em tecido, sem abas laterais, sem pala
pendente, com cor uniforme e sem quaisquer símbolos ou escritos.

Artigo 10.o

Vegetação ripícola

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, deverá ser pre-
servada a vegetação ripícola das margens do leito abandonado do
Mondego e, em particular, a da margem norte.

2 — Apenas se autorizará a supressão da vegetação ripícola das
margens do leito abandonado no Mondego nos seguintes casos:

a) Para a construção da pista de remo, em particular para a
execução do necessário alargamento do espelho de água sobre
a margem sul;

b) Em acções de manutenção ou de renovação do coberto vegetal
de indiscutível interesse ambiental, se autorizadas por enti-
dade com competências específicas sobre a mesma.

3 — As cortinas ripícolas existentes e compatíveis com a pista de
remo serão completadas com novas plantações e com a adopção de
medidas que permitam o florescimento destas espécies.

4 — Novas plantações de vegetação ripícola e a adopção de medidas
que permitam o florescimento destas espécies serão tomadas no sen-
tido de se criar uma cortina arbórea e arbustiva no lado sul do centro
náutico de remo.

SECÇÃO II

Da zona de equipamentos (ZE)

Artigo 11.o

Usos

A ZE destina-se aos seguintes usos:

a) Actividades desportivas e de lazer;
b) Outras actividades correlacionadas com as anteriores, tais

como restauração e bebidas, actividades turísticas, acolhi-
mento de reuniões, de exposições, de associações e de clubes
desportivos, entre outros.

Artigo 12.o

Subcategorias

1 — A ZE subdivide-se, conforme delimitação na planta de imple-
mentação, nas seguintes áreas:

a) Áreas edificáveis (AE) — AE4;
b) Áreas abertas (AA):

AA1;
AA2;
AA3;
AA4.

2 — A parte das AE que permaneça livre de edifícios permanentes
fica sujeita ao regime da AA indicado na planta de implantação.

Artigo 13.o

Áreas edificáveis

A construção de edifícios permanentes nas AE referidas no artigo
anterior está sujeita às condições definidas na planta de implantação.

Artigo 14.o

Áreas abertas

1 — Nas AA a instalação de estruturas temporárias só é permitida
quando da mesma não resultar a degradação dos pavimentos e de
outros materiais instalados nestas áreas e nas seguintes condições:

a) Utilização de materiais de qualidade (nunca de plástico, tra-
tando-se de esplanadas) e de acordo com as especificações
dos serviços técnicos municipais;

b) Nas estruturas temporárias associadas a utilização pública
(esplanadas, etc.), obrigatoriedade de recolha de todos os
materiais (cadeiras, mesas, guarda-sóis, guarda-ventos ou
outros) durante o período de encerramento da actividade de
duração superior a cinco horas;

c) Nas estruturas temporárias associadas a utilização não pública,
que impliquem acumulação inusitada de desperdícios ou que
apresentem qualquer perigo para peões ou para a circulação
(por exemplo estaleiros de obras), obrigatoriedade de vedar
a área nas condições a estabelecer pelos serviços técnicos
municipais.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, na AA1 apenas
se admite a instalação de:

a) Jardins e zonas ajardinagens;
b) Ensaibrados;
c) Pavimentos de madeira, por exemplo, nos pontões de acesso

à água, de atracagem e em cais;
d) Pavimentos de gravilha;
e) Pavimentos em calçada de pedra;
f) Pavimentos de asfalto, mas apenas os imprescindíveis e os

estritamente necessários ao acesso de viaturas e equipamentos
aos cais de atracagem e às rampas de acesso à água;
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g) Pavimentos de cimento, mas apenas os estritamente neces-
sários em cais de atracagem e em rampas de acesso à água;

h) Vedações, mas apenas em rede apoiada em madeira, em rede
apoiada em ferro ou em sebes vivas;

i) Equipamento urbano (papeleiras, contentores, bancos de jar-
dim, cabinas telefónicas, etc.) e luminárias, mas apenas de
qualidade e obedecendo a criterioso projecto;

j) Edifícios temporários;
l) Edifícios permanentes de apoio com a área máxima global

de 250 m2, em que cada edifício não pode exceder 50 m2;
m) Materiais e estruturas próprias de equipamentos desportivos,

de qualidade;
n) Bancadas, estruturas de sombreamento (toldos, pérgolas,

etc.), vedações temporárias e outros, de qualidade.

3 — Na AA4 apenas se admite a instalação das estruturas próprias
da pista de remo ou de apoio a esta, desde que de qualidade e de
acordo com as especificações dos serviços técnicos municipais.

SECÇÃO II

Da zona do arruamento (ZA)

Artigo 15.o

Usos

1 — A ZA destina-se aos seguintes usos:

a) Circulação pedonal;
b) Circulação de ciclistas;
c) Circulação de veículos automóveis.

2 — Admitem-se ainda os seguintes usos, desde que devidamente
licenciados pela Câmara Municipal:

a) Venda ambulante de comes e bebes e de outros tipos;
b) Mercados ao ar livre, feiras e festas;
c) Actividades culturais, desportivas e actos públicos, entre

outros.

Artigo 16.o

Subcategorias
A ZA subdivide-se, conforme delimitação na planta de implantação,

nas seguintes áreas abertas (AA):
AA2;
AA3.

Artigo 17.o

Áreas abertas
1 — Nas AA a instalação de estruturas temporárias está sujeita

ao disposto no n.o 1 do artigo 14.o
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, na AA2 apenas

se admite a instalação de:
a) Pavimentos de asfalto, mas apenas nas faixas de rodagem

e, eventualmente, nas zonas de estacionamento;
b) Calçadas de pedra, nas faixas de rodagem, nas zonas de esta-

cionamento e em passeios;
c) Equipamento urbano (papeleiras, contentores, bancos de jar-

dim, cabinas telefónicas, etc.) e luminárias, nos passeios, mas
apenas de qualidade e obedecendo a criterioso projecto;

d) Vegetação criteriosamente seleccionada;
e) Edifícios temporários;
f) Edifícios permanentes de apoio, nas condições constantes da

alínea l) do n.o 2 do artigo 14.o

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do presente artigo, na AA3
apenas se admite a instalação de:

a) Ensaibrados, mas apenas nas faixas de rodagem e, eventual-
mente, nas zonas de estacionamento;

b) Calçadas de pedra, nas faixas de rodagem;
c) Outros materiais de revestimento das faixas de rodagem,

desde que sejam os mesmos dos arruamentos contíguos;
d) Luminárias criteriosamente seleccionadas;
e) Vegetação criteriosamente seleccionadas;
f) Edifícios temporários;
g) Edifícios permanentes de apoio, nas condições constantes da

alínea l) do n.o 2 do artigo 14.o

Artigo 18.o

Domínio público
A ZA integrará o domínio público.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 4465/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Janeiro e de 12 de Fevereiro de 2001 respectivamente da
subdirectora da Biblioteca Nacional, por substituição, e da secretária-
-geral do Ministério da Cultura:

Maria Margarida Baptista Peixoto, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cul-
tura — autorizada a colocação na Biblioteca Nacional, em regime
de requisição, pelo período de um ano, prorrogável, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 3572/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho de 24 de Novembro de 2000 da subdirectora, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
do Museu Regional de Arqueologia D. Diogo de Sousa, Portaria
n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Àrea funcional — planeamento, gestão e investigação.
3 — Local de trabalho — Museu Regional de Arqueologia D. Diogo

de Sousa, sito na Rua dos Bombeiros Voluntários, 4700-025 Braga.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,

esgotando-se com o seu preenchimento.
5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Cunha e Silva, directora do
Museu Regional de Arqueologia D. Diogo de Sousa, substi-
tuída nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Cristelo de Almeida d’Eça, directora do
Museu dos Biscainhos;

Dr.a Isabel Maria Granja Fernandes, directora do Museu
de Alberto Sampaio.

Vogais suplentes:

Dr.a Aida Maria Reis da Mata, directora do Mosteiro de
São Martinho de Tibães.

Dr.a Rosa Maria Saavedra Teixeira, assessora.

6 — Métodos de selecção a utilizar:
6.1 — Avaliação curricular, na qual serão apreciados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção, visando apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo, a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
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de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até o termo do prazo de
candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três
últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e serviços dependentes ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2 do presente
aviso, desde que constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

8 — Os locais de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português dos Museus
e o Museu Regional de Arqueologia D. Diogo de Sousa.

31 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4466/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
são aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras/categorias de pro-
gramador e de operador de sistema do grupo de pessoal de informática
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Pública.

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas carreiras de programador
e de operador de sistema, do grupo de pessoal de infor-
mática, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública.

Programador

1 — Utilização da informática na sociedade e nas organizações,
principais características do produto informático.

2 — Noções de hardware e software, unidades de um computador,
sistemas de exploração e linguagens de programação, técnicas e meto-
dologias de programação.

3 — Sistemas de gestão de base de dados.
4 — Infra-estruturas tecnológicas.
5 — Segurança e privacidade da informação.

Operador de sistema
1 — Introdução à informática e aos computadores.
2 — Conceitos sobre a organização da informação.
3 — Noções gerais sobre sistemas e exploração.
4 — Funções do operador.
5 — Segurança e privacidade da informação.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 4467/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 16 de Fevereiro do corrente
ano:

Mestre Ricardo Severino Salomão Lopes Huang, assistente em comis-
são de serviço extraordinária nesta Universidade — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, no período de 22 a 25 de Fevereiro
do corrente ano.

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 4468/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 19 de Fevereiro do corrente
ano:

Mestre Isabel Maria dos Santos Falé, assistente com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País, no período de 28 de Fevereiro a
2 de Março do corrente ano.

Mestre Isolina Rosa Pereira de Oliveira, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola E. B. 2, 3 de Damião de Góis, requi-
sitada nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 19 a 21 de Fevereiro do corrente ano.

20 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 4469/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 16 de Fevereiro do corrente
ano:

Mestre Darlinda Maria Pacheco Moreira, professora efectiva da
Escola Secundária Virgílio Ferreira, requisitada nesta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 19 a 21 de Fevereiro do corrente ano.

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 4470/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 16 de Fevereiro do corrente
ano:

Doutor José Maria Gonçalves da Silva Ribeiro, professor auxiliar
em comissão de serviço extraordinária nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 14 a
28 de Fevereiro do corrente ano.

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 4471/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 2 de Dezembro de 2000:

É autorizado o contrato administrativo de provimento do mestre Car-
los Alberto Frazão Fraga para exercer funções de assistente con-
vidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento, por um ano,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 2 de Dezem-
bro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 12 de Dezem-
bro de 2000:

É autorizado o contrato administrativo de provimento da Doutora
Maria Isabel de Oliveira Marques Ribeiro para exercer as funções
de professora auxiliar, por cinco anos, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos desde 12 de Dezembro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 29 de Dezem-
bro de 2000:

É autorizado o contrato administrativo de provimento do Doutor
António José Vasconcelos Franco Gomes Menezes para exercer
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as funções de professor auxiliar, por cinco anos, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos desde 29 de Dezembro
de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
1 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da

Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 450/2001. — Por despacho de 20 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve, foram pror-
rogados, pelo período de um ano, os contratos a termo certo a seguir
mencionados:

Nome Funções correspondentes a Prorrogação a partir de

Carla Sofia Calvário Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04-01-01
Cristina Maria Costa Rosa Correia . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04-01-01
Pedro Miguel Alves Azevedo Santos . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04-01-01
Marieta Emiliano Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-01-01
Sandra Isabel Guerreiro Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional 2.a BD . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-01-01
Mónica Maria Pita de Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-01-01
Nélia Constantina Victorino Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-01-01
Luís Manuel Pisco Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior estagiário inf. . . . . . . . . . . . . . . 25-01-01
Maria João Costa Correia de Sousa Mealha . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-02-01
Telma Maria Monteiro Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-02-01
Maria Ema Rosado Marreiros Crisóstomo . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 22-03-01
Carlos Hélder Lopes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-11-01
Manuel Alfredo Passos Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-11-01

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares Barroso.

Despacho n.o 4472/2001 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do Algarve,
proferidos por delegação de competências:

Doutora Maria João da Anunciação Franco Bebianno, professora
associada, com agregação, da Faculdade de Ciências do Mar e do
Ambiente da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação
a bolseira fora do País, durante o período de 15 a 18 de Fevereiro
de 2001.

Doutora Maria Margarida Miranda de Castro, professora associada
da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade
do Algarve — autorizada a equiparação a bolseira fora do País,
durante o período de 27 a 30 de Janeiro de 2001.

Doutora Ana Rita Correia de Freitas Castilho da Costa, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseira fora
do País, durante o período de 27 a 30 de Janeiro de 2001.

6 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 4473/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, são designados
para fazerem parte do júri do concurso de provas públicas para pro-
fessor coordenador para a área científica de Engenharia Electrotéc-
nica, grupo disciplinar de Electrónica e Tecnologias de Informação,
do quadro de pessoal do ensino politécnico da Universidade do
Algarve, aberto por edital publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 13 de Dezembro, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutora Maria Teresa Nunes Chaves de Almeida, profes-
sora catedrática do Instituto Superior de Economia da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Fernanda Marília Daniel Pires, professora asso-
ciada da Faculdade de Ciências e Tecnologias da Uni-
versidade do Algarve.

Doutor Carlos Jorge da Silva Luz, professor-coordenador
da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico
de Setúbal.

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais

Despacho n.o 4474/2001 (2.a série). — Na execução do n.o 2
do artigo 35.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, determina-se
que em situação de ausência ou impedimento do presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais as funções

e competências inerentes a este cargo serão exercidas pelo Dr. Manuel
Célio de Jesus da Conceição, na sua qualidade de vice-presidente
daquele conselho.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António M. C. G. Branco.

Despacho n.o 4475/2001 (2.a série). — O presidente do conselho
directivo delega na Dr.a Margarida Pisa, em exercício de funções
de secretária da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, a função
de dar despachos de divulgação, sobre toda a documentação que diga
respeito a candidaturas a projectos, seminários, cursos e toda a restante
informação de cariz geral a docentes e funcionários.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António M. C. G. Branco.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Deliberação n.o 394/2001. — Considerando o disposto no n.o 3
do artigo 26.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 2 do
artigo 49.o dos Estatutos da Universidade, o conselho administrativo
da Universidade de Coimbra, nos termos dos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo, deliberou delegar no coor-
denador do Centro de Iniciação Científica e responsável pelo Projecto
Ciência Viva II — Proj. 65 — Quod Erat Demonstradum, Prof. Doutor
Victor Manuel Simões Gil, no coordenador do Centro de Estudos
Interdisciplinares do Século XX e responsável pelos projectos
«O fármaco do século XX: Penicilina» (CEIS 20) e «Dicionário da
imprensa académica» (CEIS 20), Prof. Doutor Luís Manuel Soares
dos Reis Torgal, no coordenador do Centro Interuniversitário de Estu-
dos Camonianos e responsável pelos Projectos DÉBORA e ROMA,
Prof. Doutor Aníbal Pinto de Castro, no responsável pelos Projectos
PRAXIS/p/har/13114/1998 e Projecto Pasteur em Portugal —
CEIS 20, Prof. Doutor João Rui Couto da Rocha Pita, na responsável
pelo Projecto SAPIENS 33199/99, Prof.a Doutora Maria Paula Mar-
ques, a competência para autorizar o pagamento de despesas até
ao montante de 1000 contos, através do fundo de maneio constituído,
dentro das verbas orçamentadas para o desenvolvimento das acti-
vidades dos respectivos projectos.

Consideram-se ratificados os acto que, sobre esta matéria, hajam
sido praticados pelas entidades acima referidas.

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Administrativo, Fernando
Manuel da Silva Rebelo.
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Serviços Centrais

Despacho n.o 4476/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Mestre Daniel Maria Bugalho Rijo, assistente estagiário além do qua-
dro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade — contratado, por conveniência urgente de serviço,
por seis anos, prorrogável por um biénio como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com início em 15 de Dezembro
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4477/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001);

Mestre Luísa Isabel Gomes Freire Nobre Lima, assistente estagiária,
além do quadro, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação desta Universidade — contratada, por conveniência urgente
de serviço, por seis anos, prorrogável por um biénio, como assistente
além do quadro da mesma Faculdade, com início em 30 de Novem-
bro de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4478/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Pedro Miguel Pereira Gaspar, professor da Escola
Secundária do 3.o ciclo de Penacova — requisitado para exercer
funções correspondentes a assistente convidado da Faculdade
de Ciências do Desporto e Educação Física da Universidade
de Coimbra, com início em 25 de Janeiro de 2001. Requisição
válida até 31 de Agosto de 2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4479/2001 (2.a série). — Por despachos de 13 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Mestres José Manuel Gonçalves Santos Quelhas e Maria José Oliveira
Capelo Pinto Resende, assistentes, além do quadro, da Faculdade
de Direito desta Universidade — concedida dispensa de serviço
docente, nos termos do artigo 27.o do ECDU, para o ano lectivo
de 2001-2002, com início em 1 de Novembro de 2001.

Licenciados Adriano Miguel Ramos de Paiva, António Manuel Vicente
Marques, João Carlos Cristóvão Maia Rodrigues, Luís Miguéis
Simões Lucas Pires e Graça Maria Araújo Fonseca, monitores da
Faculdade de Direito desta Universidade — renovados os respec-
tivos contratos, por um ano, com início em 3 de Fevereiro de 2001.

Licenciados Vasco Costa Brandão de Moura Ramos e João Pedro
Alves Ventura Silva Rodrigues, assistentes estagiários, além do qua-
dro, da Faculdade de Direito desta Universidade — renovados os
respectivos contratos, por um ano, com início em 22 de Março
de 2001.

Licenciados Nuno Fernando Rocha Almeida Brandão e Vera Lúcia
Carapeto Raposo, assistentes estagiários, além do quadro, da Facul-
dade de Direito desta Universidade — renovados os respectivos
contratos, por um ano, com início em 30 de Março de 2001.

Licenciado Fernando António Portela Rocha Andrade, assistente esta-
giário, além do quadro, da Faculdade de Direito desta Univer-
sidade — renovado o respectivo contrato, por um ano, com início
em 1 de Abril de 2001.

Mestre Maria Benedita Malaquias Pires Urbano, assistente, além do
quadro, da Faculdade de Direito desta Universidade — prorrogado
o respectivo contrato, por um biénio, com início em 24 de Janeiro
de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4480/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 9 de Fevereiro de 2001:

Mestre Maria do Rosário de Carvalho Nunes Manteigas e Moura
Pinheiro, assistente além do quadro da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade — prorrogado o con-
trato por um biénio, com início em 12 de Janeiro de 2001.

Mestre Ana Cristina Ferreira de Almeida, assistente além do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — prorrogado o contrato por um biénio, com início em
10 de Fevereiro de 2001.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Teresa Cândida Anastácio de Macedo, monitora da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — rescindido o contrato por
mútuo acordo a partir de 31 de Dezembro de 2000.

De 13 de Fevereiro de 2001:

Mestre José Miguel de Andrade Pina Pereira de Oliveira, assistente
além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação desta Universidade — concedida dispensa de serviço docente
pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4481/2001 (2.a série). — Por despachos de 13 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Licenciada Jocelyne de Repentigny, leitora além do quadro da Facul-
dade de Letras desta Universidade — renovado o contrato por três
anos, com efeitos a 27 de Janeiro de 2001.

Mestre António Apolinário Caetano Silva Lourenço, assistente além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — prorro-
gado o contrato até final do ano escolar de 2000-2001, com efeitos
a 18 de Fevereiro de 2001.

Mestre Rute Isabel Fernandes Soares, assistente além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade — prorrogado o contrato
por um biénio, com efeitos a 1 de Março de 2001.

Doutores Jorge Nogueira Lobo de Alarcão e Silva, Aníbal Pinto de
Castro e Luís Manuel Soares dos Reis Torgal, professores cate-
dráticos da Faculdade de Letras desta Universidade — autorizada
a dispensa de serviço docente durante o ano escolar de 2001-2002,
com início em 1 de Novembro de 2001.

Doutores Maria Regina Dias Baptista Teixeira Anacleto, Maria
Manuela de Bastos Tavares Ribeiro e Fernando José de Almeida
Catroga, professores associados da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade — autorizada a dispensa de serviço docente durante o
ano escolar de 2001-2002, com início em 1 de Novembro de 2001.

Mestre Maria José Simões Pereira Carvalho, assistente além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — autorizada a dispensa
de serviço docente durante o ano lectivo de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4482/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria Manuela Ferreira dos Santos, assistente adminis-
trativa da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada, em
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comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano, técnica
superior estagiária (áreas curriculares) da mesma Faculdade. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4483/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Vasco Parreiral Simões Vaz, assistente administrativo prin-
cipal do quadro dos Serviços Centrais desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável
por três vezes, em regime de comissão de serviço, como assistente
estagiário, além do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto
e Educação Física desta Universidade, com início em 1 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4484/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Isabel João Martins Vaz Ramires, técnica superior de
2.a classe de BD do quadro do Supremo Tribunal Administrativo
de Lisboa — transferida para a Biblioteca Geral desta Universidade
com a mesma categoria, considerando-se exonerada do anterior
lugar a partir da data do termo de aceitação. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4485/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Química requeridas
pelo Doutor Hugh Douglas Burrows, professor catedrático con-
vidado do Departamento de Química da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001).

Vogais:

Doutor Mats Almegren, professor catedrático do Depart-
ment of Physical Chemistry of the Uppsala University,
Suécia.

Doutor Jorge dos Santos Veiga, professor catedrático do
Departamento de Química da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Victor Manuel Simões Gil, professor catedrático
do Departamento de Química da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Sebastião José Formosinho Sanches Simões, pro-
fessor catedrático do Departamento de Química da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Camilo Pereira Alves, professor catedrático
do Departamento de Química da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Victor Manuel de Matos Lobo, professor catedrático
do Departamento de Química da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor António Manuel de Albuquerque Rocha Gonçalves,
professor catedrático do Departamento de Química da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor
catedrático do Departamento de Química da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor António Marinho Amorim da Costa, professor cate-
drático do Departamento de Química da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Winchil Luís Cláudio Vaz, professor catedrático do
Departamento de Química da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Joaquim Alcácer, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Química do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Sílvia Marília de Brito Costa, professora catedrática
do Departamento de Engenharia Química do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 4486/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 1 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Orlando do Nascimento Cruz e Silva, assistente de inves-
tigação — prorrogado o contrato por um biénio, a partir de 18 de
Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 4487/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico, proferido por delegação de com-
petências:

Licenciado José António Sanches Ramos, assistente desta Facul-
dade — concedida dispensa total de serviço docente durante o ano
lectivo de 2001-2002.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Cientí-
fico, Maria João Gamito.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 3573/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sede dos Serviços de Acção
Social da Universidade do Minho, a lista de antiguidade dos fun-
cionários do quadro dos referidos Serviços relativa a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamarem ao dirigente
máximo do serivço.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho n.o 4488/2001 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro, fora do País, ao seguinte docente e no período abaixo
mencionado, por despacho de 12 de Fevereiro de 2001 do director
da Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Doutor Pedro Telhado Pereira, professor associado — no período de
24 de Fevereiro a 3 de Março de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 4489/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 9 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Mestre Susana Maria Gouveia Fernandes, técnica superior de
2.a classe — no período de 1 de Fevereiro de 2001 a 31 de Janeiro
de 2002.

13 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 4490/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 12 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro, professora
associada — no período de 3 a 9 de Março de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 4491/2001 (2.a série). — Por despachos da pre-
sidente do conselho directivo de 15 de Fevereiro de 2001, proferidos
por delegação:

António José de Freitas Duarte — contrato quinquenal como pro-
fessor auxiliar, não pertencente aos quadros da Faculdade de Medi-
cina Veterinária, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Magda Alexandra Nobre Martins Aguiar de Andrade Fontes — con-
trato quinquenal como professora auxiliar, não pertencente aos qua-
dros da Faculdade de Medicina Veterinária, com efeitos a partir
de 16 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Mário Alexandre Gonçalves Quaresma — contrato anual renovável
como assistente estagiário, não pertencente aos quadros da Facul-
dade de Medicina Veterinária, com efeitos a 1 de Fevereiro de
2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Lucília Ferreira.

Despacho n.o 4492/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo de 12 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação:

Mário Alexandre Gonçalves Quaresma — contrato anual renovável
como assistente convidado (regime de 100 %), não pertencente aos
quadros da Faculdade de Medicina Veterinária, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Lucília Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 4493/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar de 10 de Maio, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001:

Sónia Manuela Castro Oliveira Barbosa — autorizada a celebração
de contrato individual de trabalho como auxiliar administrativa para
os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar,
com início em 1 de Fevereiro de 2001, por urgente conveniência
de serviço, pelo período de seis meses, auferindo a remuneração

mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 118, do estatuto
remuneratório do regime geral da Administração Pública para a
categoria acima mencionada, tendo em conta o determinado pelo
n.o 6.o da Portaria n.o 239/2000, de 29 de Abril, conjugada com
o artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000. A presente contratação
é celebrada ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de
20 de Maio, conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de
Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.

Despacho (extracto) n.o 4494/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001, do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, de 10 de Maio, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001:

Célia Cristina Antunes da Conceição — autorizada a celebração de
contrato individual de trabalho como auxiliar administrativa para
os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar,
com início em 1 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência
de serviço, pelo período de seis meses, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 118, do estatuto
remuneratório do regime geral da Administração Pública para a
categoria acima mencionada, tendo em conta o determinado pelo
n.o 6.o da Portaria n.o 239/2000, de 29 de Abril, conjugada com
o artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000. A presente contratação
é celebrada ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de
20 de Maio, conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de
Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.

Despacho (extracto) n.o 4495/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001, do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, de 10 de Maio, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001:

Ana Cristina Damásio Pires — autorizada a celebração de contrato
individual de trabalho como auxiliar administrativa para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar, com início em
8 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de seis meses, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao escalão 1, índice 118, do estatuto remuneratório
do regime geral da Administração Pública para a categoria acima
mencionada, tendo em conta o determinado pelo n.o 6.o da Portaria
n.o 239/2000, de 29 de Abril, conjugada com o artigo 41.o do Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000. A presente contratação é celebrada ao abrigo
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.

Despacho (extracto) n.o 4496/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001, do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, de 10 de Maio, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001:

Paula Cristina da Graça Henriques — autorizada a celebração de con-
trato individual de trabalho como auxiliar administrativa para os
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar, com
início em 15 de Dezembro de 2000, por urgente conveniência de
serviço, pelo período de seis meses, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 118, do estatuto remu-
neratório do regime geral da Administração Pública para a categoria
acima mencionada, tendo em conta o determinado pelo n.o 6.o
da Portaria n.o 239/2000, de 29 de Abril, conjugada com o artigo
41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000. A presente contratação é cele-
brada ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio, conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Feve-
reiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.
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Despacho (extracto) n.o 4497/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001, do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, de 10 de Maio, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001:

Maria Isabel da Costa Gaspar Miguel — autorizada a celebração de
contrato individual de trabalho como telefonista para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar, com início em
1 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de seis meses, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao escalão 1, índice 123, do estatuto remuneratório
do regime geral da Administração Pública para a categoria acima
mencionada, tendo em conta o determinado pelo n.o 6.o da Portaria
n.o 239/2000, de 29 de Abril. A presente contratação é celebrada
ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/95, de 27 de Fevereiro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.

Despacho (extracto) n.o 4498/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001, do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, de 10 de Maio, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001:

Tânia Sofia Dinis Matos — autorizada a celebração de contrato indi-
vidual de trabalho como auxiliar administrativa para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar, com início em
1 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de seis meses, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao escalão 1, índice 118, do estatuto remuneratório
do regime geral da Administração Pública para a categoria acima
mencionada, tendo em conta o determinado pelo n.o 6.o da Portaria
n.o 239/2000, de 29 de Abril, conjugada com o artigo 41.o do Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000. A presente contratação é celebrada ao abrigo
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo
de Oliveira Garcia.
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